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VCLT Estratégica

Apresentação
A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus vade‑mécuns, apresenta a Coleção 

Vade‑Mécum Estratégia OAB.

Trata‑se de compêndio legislativo para atender ao aluno que presta o Exame de Ordem, notadamente a prova 
prático‑profissional. Compõem a coleção o Vade‑mécum Penal, o Vade‑mécum Constitucional e Administrativo, o 
Vade‑mécum Civil e Empresarial, o Vade‑mécum Tributário e a CLT Estratégica.

Elaborado pelos professores do corpo docente do Estratégia OAB, o conteúdo reflete a legislação que o aluno 
precisa para realizar a prova de 2a fase, com absoluta atenção aos parâmetros definidos no edital.

Os volumes estão estruturados com a Constituição Federal, códigos e legislação complementar na íntegra e 
em excertos relevantes para cada matéria. Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos principais dispositivos 
legais, que auxiliam na correção de temas para consulta ágil, assertiva e segura dos enunciados normativos.

As obras observam estritamente o edital FGV do Exame de Ordem, de modo que podem ser consultados durante 
a realização da prova prático‑profissional. Não há no material qualquer conteúdo vedado pela banca examinadora.

Com diagramação agradável e recursos facilitadores de consulta, nossa Coleção será muito útil para a preparação 
e bem profícua para a realização da prova de 2a fase. Entre eles, destacam‑se:

• �Índice cronológico geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas ementas 
oficiais; 

• �Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais superiores;

• Índice sistemático para cada código;

• Índice por assuntos geral da obra (que abrange a legislação complementar e súmulas);

• Atualizações de 2021 e 2022 em destaque (negrito e itálico);

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra;

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos;

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação.

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, mantemos gratuitamente as atualizações publicadas 
até 31 de agosto de 2022 em nosso site www.apprideel.com.br.

Empenhada no aprimoramento de suas obras, a Editora permanece à disposição por e‑mail  
(sac@rideel.com.br), para elogios, críticas e sugestões.

Bons estudos.

O Editor

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   5 Estrategia CLT-4ª ed.indb   5 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



VIICLT Estratégica

Índice Geral
•	 Apresentação.......................................................................................................................................................... 	 V

•	 Lista de Abreviaturas................................................................................................................................................ 	 IX

•	 Índice Cronológico Geral.......................................................................................................................................... 	  XI

Constituição da República Federativa do Brasil
•	 Índice Sistemático da Constituição da República Federativa do Brasil......................................................................... 	 2

•	 Constituição da República Federativa do Brasil.......................................................................................................... 	 5

•	 Ato das Disposições Constitucionais Transitórias....................................................................................................... 	 68

Emendas Constitucionais............................................................................................................................................. 	 91

Consolidação das Leis do Trabalho
•	 Índice Sistemático da Consolidação das Leis do Trabalho........................................................................................... 	 104

•	 Consolidação das Leis do Trabalho............................................................................................................................ 	 107

Código de Processo Civil
•	 Índice Sistemático do Código de Processo Civil......................................................................................................... 	 258

•	 Código de Processo Civil.......................................................................................................................................... 	 263

Código Civil
•	 Índice Sistemático do Código Civil............................................................................................................................ 	 354

•	 Código Civil............................................................................................................................................................. 	 355

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro................................................................................................. 	 366

Legislação Complementar............................................................................................................................................ 	 370

Súmulas e Orientações Jurisprudenciais
•	 Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal..................................................................................................... 	 1320

•	 Súmulas do Supremo Tribunal Federal....................................................................................................................... 	 1323

•	 Súmulas do Superior Tribunal de Justiça.................................................................................................................... 	 1326

•	 Súmulas do Tribunal Superior do Trabalho.................................................................................................................. 	 1329

•	 Orientações Jurisprudenciais do Tribunal Pleno do TST............................................................................................... 	 1352

•	 Orientações Jurisprudenciais da Subseção I da Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho........... 	 1353

•	 Orientações Jurisprudenciais da Subseção I Transitória da Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Tra‑
balho....................................................................................................................................................................... 	 1367

•	 Orientações Jurisprudenciais da Subseção II da Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho.......... 	 1371

•	 Orientações Jurisprudenciais da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho................................... 	 1377

•	 Precedentes Normativos da Seção de Dissídios Coletivos do TST............................................................................... 	 1379

Índice Alfabético‑Remissivo Geral............................................................................................................................ 	 1384

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   7 Estrategia CLT-4ª ed.indb   7 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



Lista de Abreviaturas
ABNT	 Associação Brasileira de Normas Técnicas
Ac.	 Acórdão
ACC	 Autorização para Conduzir Ciclomotor
ADCT	 Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
ADPF	 Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
ADECON	 Ação Declaratória de Constitucionalidade
ADIN	 Ação Direta de Inconstitucionalidade
AGNU	 Assembleia Geral das Nações Unidas
AgReg	 Agravo Regimental
ANEEL	 Agência Nacional de Energia Elétrica
ANTP	 Associação Nacional de Transportes Públicos
ANTT	 Agência Nacional de Transportes Terrestres
APEX	 Autorização Provisória Experimental
Art.	 Artigo
Arts.	 Artigos
CADE	 Conselho Administrativo de Defesa Econômica
CAT	 Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito
c/c	 combinado com
CC/1916	 Código Civil de 1916
CC	 Código Civil (Lei no 10.406/2002)
CCom.	 Código Comercial (Lei no 556/1850)
CDC	 Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/1990)
CE	 Código Eleitoral (Lei no 4.737/1965)
CEF	 Caixa Econômica Federal
CETRAN	 Conselho Estadual de Trânsito
CF	 Constituição Federal
CFC	 Centro de Formação de Condutores
CGJT	 Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho
Civ.	 Civil
CLT	 Consolidação das Leis do Trabalho (Dec.‑lei no 5.452/1943)
CNH	 Carteira Nacional de Habilitação
CNJ	 Conselho Nacional de Justiça
CNSP	 Conselho Nacional de Seguros Privados
CONAMA	 Conselho Nacional do Meio Ambiente
CONMETRO	 Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade 

Industrial
CONTRAN	 Conselho Nacional de Trânsito
CONTRANDIFE	 Conselho de Trânsito do Distrito Federal
CP	 Código Penal (Dec.‑lei no 2.848/1940)
CPC/2015	 Código de Processo Civil de 2015 (Lei no 13.105/2015)
CPM	 Código Penal Militar (Dec.‑lei no 1.001/1969)
CPP	 Código de Processo Penal (Dec.‑lei no 3.689/1941)
CPPM	 Código de Processo Penal Militar (Dec.‑lei no 1.002/1969)
Crim.	 Criminal
CRLV	 Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo
CRV	 Certificado de Registro de Veículo
CSJT	 Conselho Superior da Justiça do Trabalho
CSV	 Certificado de Segurança Veicular 
CTB	 Código de Trânsito Brasileiro (Lei no 9.503/1997)
CTN	 Código Tributário Nacional (Lei no 5.172/1963)
CTVV	 Convenção sobre Trânsito Viário de Viena
CVM	 Comissão de Valores Mobiliários 
Dec.	 Decreto
Dec.‑lei	 Decreto‑lei
Del.	 Deliberação
DENATRAN	 Departamento Nacional de Trânsito
DETRAN	 Departamento Estadual de Trânsito
DJ	 Diário da Justiça
DJE	 Diário da Justiça Eletrônica
DNIT	 Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
DOU	 Diário Oficial da União
DPVAT	 Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos 

Automotores de Via Terrestre, ou por sua Carga, a Pessoas 
Transportadas ou não

DSST	 Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho
EC	 Emenda Constitucional
ECA	 Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no 8.069/1990)
ECR	 Emenda Constitucional de Revisão
En.	 Enunciado
EOAB	 Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei no 8.906/1994)
ER	 Emenda Regimental
ERE	 Embargos em Recurso Extraordinário
FAT	 Fundo de Amparo ao Trabalhador
FGTS	 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
FONAJE	 Fórum Nacional dos Juizados Especiais
FONAJEF	 Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais
FNMC	 Fundo Nacional sobre Mudança do Clima
FUNSET	 Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito
HC	 Habeas Corpus

IN	 Instrução Normativa
INMETRO	 Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

(denominação alterada pela Lei no 12.545, de 14-12-2011)
Inq.	 Inquérito
IPVA	 Imposto sobre a Propriedade de Veículo Automotor
ITL	 Instituição Técnica Licenciada
j.	 Julgamento
JARI	 Junta Administrativa de Recurso de Infrações
JEC	 Juizado Especial Civil
JECrim	 Juizado Especial Criminal
JEF	 Juizado Especial Federal
LADV	 Licença para Aprendizagem de Direção Veicular
LC	 Lei Complementar
LCP	 Lei das Contravenções Penais (Dec.‑lei no 3.688/1941)
LEP	 Lei de Execução Penal (Lei no 7.210/1984)
LINDB	 Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Dec.‑Lei 

no 4.657/1942)
MJ	 Ministério da Justiça
MP	 Medida Provisória
MPAS	 Ministério da Previdência e Assistência Social
MTb	 Ministério do Trabalho, atual Ministério do Trabalho e Emprego 

– MTE
MTE	 Ministério do Trabalho e Emprego
OAB	 Ordem dos Advogados do Brasil
OIT	 Organização Internacional do Trabalho
OJ	 Orientação Jurisprudencial
PN	 Precedente Normativo
Port.	 Portaria
RAC	 Regulamento de Avaliação de Conformidade
RE	 Recurso Extraordinário
REFIS	 Programa de Recuperação Fiscal
RENACH	 Registro Nacional de Condutores Habilitados
RENACOM	 Registro Nacional de Cobrança de Multas
RENAINF	 Registro Nacional de Infrações de Trânsito
RENAVAN	 Registro Nacional de Veículos Automotores
RENFOR	 Rede Nacional de Formação e Habilitação de Condutores
REPORTO	 Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação 

da Estrutura Portuária
Repre.	 Representação
Res.	 Resolução
Res. Adm.	 Resolução Administrativa
Res. Norm.	 Resolução Normativa
REsp.	 Recurso Especial  
RFB	 Receita Federal do Brasil
RHC	 Recurso de Habeas Corpus
RISTF	 Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal
RISTJ	 Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
RITST	 Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho
SDC	 Seção de Dissídios Coletivos
SDE	 Secretaria de Direito Econômico
SDI	 Seção de Dissídios Individuais
SEAE	 Secretaria de Acompanhamento Econômico
SECEX	 Secretaria de Comércio Exterior
SEFIT	 Secretaria de Fiscalização do Trabalho
Segs.	 Seguintes
SERPT	 Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 

Economia
SF	 Senado Federal
SINET	 Sistema Nacional de Estatísticas de Trânsito
SIT	 Secretaria de Inspeção do Trabalho
SNT	 Sistema Nacional de Trânsito
SRT	 Secretaria de Relações do Trabalho
SS	 Suspensão de Segurança
STF	 Supremo Tribunal Federal
STJ	 Superior Tribunal de Justiça
STM	 Superior Tribunal Militar
Súm.	 Súmula
Súm. Vinc.	 Súmula Vinculante
SUSEP	 Superintendência de Seguros Privados
TDA	 Títulos da Dívida Agrária
TFR	 Tribunal Federal de Recursos
TJ	 Tribunal de Justiça
TNU‑JEF	 Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 

Juizados Especiais Federais
TRF	 Tribunal Regional Federal
TRT	 Tribunal Regional do Trabalho
TSE	 Tribunal Superior Eleitoral
TST	 Tribunal Superior do Trabalho

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   9 Estrategia CLT-4ª ed.indb   9 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



XICLT Estratégica

Índice Cronológico Geral
•	 Constituição da República Federativa do Brasil.......................................................................................................... 	 5

Emendas Constitucionais
•	 19, de 4 de junho de 1998 – Modifica o regime e dispõe sobre princípios e normas da Administração Pública, servidores 

e agentes políticos, controle de despesas e finanças públicas e custeio de atividades a cargo do Distrito Federal, e dá 
outras providências (Excertos).................................................................................................................................. 	 91

•	 20, de 15 de dezembro de 1998 – Modifica o sistema de previdência social, estabelece normas de transição e dá outras 
providências (Excertos)............................................................................................................................................ 	 92

•	 24, de 9 de dezembro de 1999 – Altera dispositivos da Constituição Federal pertinentes à representação classista na 
Justiça do Trabalho (Excertos)................................................................................................................................... 	 92

•	 32, de 11 de setembro de 2001 – Altera dispositivos dos arts. 48, 57, 61, 62, 64, 66, 84, 88 e 246 da Constituição Federal, 
e dá outras providências (Excertos)........................................................................................................................... 	 92

•	 41, de 19 de dezembro de 2003 – Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição Federal, revoga o inciso 
IX do § 3o do art. 142 da Constituição Federal e dispositivos da Emenda Constitucional no 20, de 15 de dezembro de 
1998, e dá outras providências (Excertos).................................................................................................................. 	 92

•	 45, de 8 de dezembro de 2004 – Altera dispositivos dos arts. 5o, 36, 52, 92, 93, 95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 
111, 112, 114, 115, 125, 126, 127, 128, 129, 134 e 168 da Constituição Federal, e acrescenta os arts. 103‑A, 103‑B, 111‑A 
e 130‑A, e dá outras providências (Excertos).............................................................................................................. 	 94

•	 47, de 5 de julho de 2005 – Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal, para dispor sobre a previdência 
social, e dá outras providências (Excertos)................................................................................................................ 	 95

•	 62, de 9 de dezembro de 2009 – Altera o art. 100 da Constituição Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, instituindo regime especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal 
e Municípios (Excertos)............................................................................................................................................ 	 95

•	 63, de 4 de fevereiro de 2010 – Altera o § 5o do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre piso salarial profis‑
sional nacional e diretrizes para os Planos de Carreira de agentes comunitários de saúde e de agentes de combate às 
endemias................................................................................................................................................................. 	 96

•	 65, de 13 de julho de 2010 – Altera a denominação do Capítulo VII do Título VIII da Constituição Federal e modifica o 
seu art. 227, para cuidar dos interesses da juventude................................................................................................. 	 96

•	 69, de 29 de março de 2012 – Altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter a Defensoria Pública do Distrito Federal................................................. 	 96

•	 70, de 29 de março de 2012 – Acrescenta art. 6o‑A à Emenda Constitucional no 41, de 2003, para estabelecer critérios 
para o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria por invalidez dos servidores públicos que ingressaram no 
serviço público até a data da publicação daquela Emenda Constitucional.................................................................... 	 96

•	 72, de 3 de abril de 2013 – Altera a redação do parágrafo único do art. 7o da Constituição Federal para estabelecer a 
igualdade de direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos e os demais trabalhadores urbanos e rurais........ 	 97

•	 78, de 14 de maio de 2014 – Acrescenta art. 54‑A ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para dispor sobre 
indenização devida aos seringueiros de que trata o art. 54 desse Ato......................................................................... 	 97

•	 79, de 27 de maio de 2014 – Altera o art. 31 da Emenda Constitucional no 19, de 4 de junho de 1998, para prever a 
inclusão, em quadro em extinção da Administração Federal, de servidores e policiais militares admitidos pelos Estados 
do Amapá e de Roraima, na fase de instalação dessas unidades federadas, e dá outras providências........................... 	 97

•	 80, de 4 de junho de 2014 – Altera o Capítulo IV – Das Funções Essenciais à Justiça, do Título IV – Da Organização dos 
Poderes, e acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal................... 	 98

•	 81, de 5 de junho de 2014 – Dá nova redação ao art. 243 da Constituição Federal........................................................ 	 98

•	 85, de 26 de fevereiro de 2015 – Altera e adiciona dispositivos na Constituição Federal para atualizar o tratamento das 
atividades de ciência, tecnologia e inovação.............................................................................................................. 	 99

•	 88, de 7 de maio de 2015 – Altera o art. 40 da Constituição Federal, relativamente ao limite de idade para a aposen‑
tadoria compulsória do servidor público em geral, e acrescenta dispositivo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.............................................................................................................................................................. 	 99

•	 90, de 15 de setembro de 2015 – Dá nova redação ao art. 6o da Constituição Federal, para introduzir o transporte como 
direito social............................................................................................................................................................ 	 99

•	 92, de 12 de julho de 2016 – Altera os arts. 92 e 111‑A da Constituição Federal, para explicitar o Tribunal Superior do 
Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o provimento dos cargos de Ministros daquele 
Tribunal e modificar‑lhe a competência...................................................................................................................... 	 99

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   11 Estrategia CLT-4ª ed.indb   11 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



XII

Índice Cronológico Geral

Coleção C Estratégia OAB

•	 94, de 15 de dezembro de 2016 – Altera o art. 100 da Constituição Federal, para dispor sobre o regime de pagamento 
de débitos públicos decorrentes de condenações judiciais; e acrescenta dispositivos ao Ato das Disposições Consti‑
tucionais Transitórias, para instituir regime especial de pagamento para os casos em mora......................................... 	 100

•	 95, de 15 de dezembro de 2016 – Altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o Novo Regime 
Fiscal, e dá outras providências................................................................................................................................ 	 100

•	 96, de 6 de junho de 2017 – Acrescenta § 7o ao art. 225 da Constituição Federal para determinar que práticas desportivas 
que utilizem animais não são consideradas cruéis, nas condições que especifica........................................................ 	 100

•	 97, de 4 de outubro de 2017 – Altera a Constituição Federal para vedar as coligações partidárias nas eleições pro‑
porcionais, estabelecer normas sobre acesso dos partidos políticos aos recursos do fundo partidário e ao tempo de 
propaganda gratuito no rádio e na televisão e dispor sobre regras de transição........................................................... 	 100

•	 98, de 6 de dezembro de 2017 – Altera o art. 31 da Emenda Constitucional no 19, de 4 de junho de 1998, para prever 
a inclusão, em quadro em extinção da administração pública federal, de servidor público, de integrante da carreira 
de policial, civil ou militar, e de pessoa que haja mantido relação ou vínculo funcional, empregatício, estatutário ou 
de trabalho com a administração pública dos ex‑Territórios ou dos Estados do Amapá ou de Roraima, inclusive suas 
prefeituras, na fase de instalação dessas unidades federadas, e dá outras providências.............................................. 	 101

•	 99, de 14 de dezembro de 2017 – Altera o art. 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir 
novo regime especial de pagamento de precatórios, e os arts. 102, 103 e 105 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.............................................................................................................................................................. 	 102

Leis Complementares
•	 7, de 7 de setembro de 1970 – Institui o Programa de Integração Social, e dá outras providências................................ 	 405

•	 8, de 3 de dezembro de 1970 – Institui o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, e dá outras provi‑
dências.................................................................................................................................................................... 	 406

•	 26, de 11 de setembro de 1975 – Altera disposições da legislação que regula o Programa de Integração Social e o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público......................................................................................... 	 422

•	 75, de 20 de maio de 1993 – Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União... 	 570

•	 103, de 14 de julho de 2000 – Autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso 
V do art. 7o da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu art. 22................................. 	 809

•	 110, de 29 de junho de 2001 – Institui contribuições sociais, autoriza créditos de complementos de atualização monetária 
em contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e dá outras providências.............................. 	 813

•	 123, de 14 de dezembro de 2006 – Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 
Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nos 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de 
outubro de 1999....................................................................................................................................................... 	 907

•	 146, de 25 de junho de 2014 – Estende a estabilidade provisória prevista na alínea b do inciso II do art. 10 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias à trabalhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem detiver a guarda 
de seu filho.............................................................................................................................................................. 	 1011

•	 150, de 1o de junho de 2015 – Dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico; altera as Leis no 8.212, de 24 de julho 
de 1991, no 8.213, de 24 de julho de 1991, e no 11.196, de 21 de novembro de 2005; revoga o inciso I do art. 3o da Lei 
no 8.009, de 29 de março de 1990, o art. 36 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, a Lei no 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972, e o inciso VII do art. 12 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro 1995; e dá outras providências............................ 	 1019

•	 155, de 27 de outubro de 2016 – Altera a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para reorganizar e 
simplificar a metodologia de apuração do imposto devido por optantes pelo Simples Nacional; altera as Leis nos 9.613, 
de 3 de março de 1998, 12.512, de 14 de outubro de 2011, e 7.998, de 11 de janeiro de 1990; e revoga dispositivo da 
Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.......................................................................................................................... 	 1068

Decretos‑Leis
•	 4.657, de 4 de setembro de 1942 – Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.................................................. 	 366

•	 5.452, de 1o de maio de 1943 – Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho................................................................ 	 107

•	 229, de 28 de fevereiro de 1967 – Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‑lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943, e dá outras providencias.......................................................................................... 	 399

•	 368, de 19 de dezembro de 1968 – Dispõe sobre efeitos de débitos salariais e dá outras providências......................... 	 400

•	 509, de 20 de março de 1969 – Dispõe sobre a transformação do Departamento dos Correios e Telégrafos em empresa 
pública, e dá outras providências.............................................................................................................................. 	 401

•	 691, de 18 de julho de 1969 – Dispõe sobre a não aplicação, aos contratos de técnicos estrangeiros, com estipulação 
de pagamento de salários em moeda estrangeira, de diversas disposições da legislação trabalhista, e dá outras provi‑
dências.................................................................................................................................................................... 	 402

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   12 Estrategia CLT-4ª ed.indb   12 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



XIIICLT Estratégica

Índice Cronológico Geral

•	 779, de 21 de agosto de 1969 – Dispõe sobre a aplicação de normas processuais trabalhistas à União Federal, aos 
Estados, Municípios, Distrito Federal e autarquias ou fundações de direito público que não explorem atividades eco‑
nômicas................................................................................................................................................................... 	 402

Leis
•	 605, de 5 de janeiro de 1949 – Dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o pagamento de salário nos dias feriados 

civis e religiosos...................................................................................................................................................... 	 370

•	 1.060, de 5 de fevereiro de 1950 – Estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos necessitados..... 	 371

•	 1.408, de 9 de agosto de 1951 – Prorroga vencimentos de prazos judiciais e dá outras providências............................. 	 372

•	 2.757, de 23 de abril de 1956 – Dispõe sobre a situação dos empregados porteiros, zeladores, faxineiros e serventes 
de prédios de apartamentos residenciais.................................................................................................................. 	 372

•	 2.959, de 17 de novembro de 1956 – Altera o Del no 5.452, de 1o-5-1932 (CLT), e dispõe sobre os contratos por obra o 
serviço certo............................................................................................................................................................ 	 372

•	 3.030, de 19 de dezembro de 1956 – Determina que não poderão exceder a 25% do Salário Mínimo os Descontos por 
Fornecimento de Alimentação, quando preparada pelo próprio Empregador................................................................ 	 372

•	 3.207, de 18 de julho de 1957 – Regulamenta as atividades dos empregados vendedores, viajantes ou pracistas.......... 	 373

•	 3.857, de 22 de dezembro de 1960 – Cria a Ordem dos Músicos do Brasil e dispõe sobre a Regulamentação do Exercício 
da Profissão de Músico e dá outras Providências....................................................................................................... 	 373

•	 3.999, de 15 de dezembro de 1961 – Altera o salário mínimo dos médicos e cirurgiões dentistas................................. 	 378

•	 4.090, de 13 de julho de 1962 – Institui a gratificação de Natal para os trabalhadores.................................................. 	 379

•	 4.266, de 3 de outubro de 1963 – Institui o salário‑família do trabalhador e dá outras providências............................... 	 380

•	 4.375, de 17 de agosto de 1964 – Lei do Serviço Militar............................................................................................. 	 380

•	 4.725, de 13 de julho de 1965 – Estabelece normas para o processo dos dissídios coletivos, e dá outras providências. 	 389

•	 4.749, de 12 de agosto de 1965 – Dispõe sobre o pagamento da gratificação prevista na Lei no 4.090, de 13 de julho de 
1962........................................................................................................................................................................ 	 390

•	 4.860, de 26 de novembro de 1965 – Dispõe sobre o regime de trabalho nos portos organizados, e dá outras providên‑
cias......................................................................................................................................................................... 	 390

•	 4.886, de 9 de dezembro de 1965 – Regula as atividades dos representantes comerciais autônomos.......................... 	 392

•	 4.923, de 23 de dezembro de 1965 – Institui o Cadastro Permanente das Admissões e Dispensas de Empregados, 
Estabelece Medidas Contra o Desemprego e de Assistência aos Desempregados, e dá outras Providências................ 	 396

•	 4.950‑A, de 22 de abril de 1966 – Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, Química, 
Arquitetura, Agronomia e Veterinária......................................................................................................................... 	 398

•	 5.584, de 26 de junho de 1970 – Dispõe sobre normas de Direito Processual do Trabalho, altera dispositivos da Conso‑
lidação das Leis do Trabalho, disciplina a concessão e prestação de assistência judiciária na Justiça do Trabalho, e dá 
outras providências.................................................................................................................................................. 	 403

•	 5.604, de 2 de setembro de 1970 – Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública “Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre” e dá outras providências............................................................................................................................... 	 404

•	 5.725, de 27 de outubro de 1971 – Estabelece a permissão do desconto no salário do empregado de prestações relativas 
ao financiamento para aquisição de unidade habitacional, no Sistema Financeiro da Habitação.................................... 	 407

•	 5.764, de 16 de dezembro de 1971 – Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das socie‑
dades cooperativas, e dá outras providências............................................................................................................ 	 407

•	 5.811, de 11 de outubro de 1972 – Dispõe sobre o regime de trabalho dos empregados nas atividades de exploração, 
perfuração, produção e refinação de petróleo, industrialização do xisto, indústria petroquímica e transporte de petróleo 
e seus derivados por meio de dutos.......................................................................................................................... 	 417

•	 5.889, de 8 de junho de 1973 – Estatui normas reguladoras do trabalho rural e dá outras providências......................... 	 418

•	 6.019, de 3 de janeiro de 1974 – Dispõe sobre o trabalho temporário nas empresas urbanas e dá outras providências... 	 419

•	 6.224, de 14 de julho de 1975 – Regula o exercício da profissão de Propagandista e Vendedor de Produtos Farmacêuticos 
e dá outras providências........................................................................................................................................... 	 422

•	 6.321, de 14 de abril de 1976 – Dispõe sobre a dedução, do lucro tributável para fins de imposto sobre a renda das 
pessoas jurídicas, do dobro das despesas realizadas em programas de alimentação do trabalhador............................. 	 423

•	 6.533, de 24 de maio de 1978 – Dispõe sobre a regulamentação das profissões de Artista e de Técnico em Espetáculos 
de Diversões, e dá outras providências..................................................................................................................... 	 424

•	 6.586, de 6 de novembro de 1978 – Classifica o comerciante ambulante para fins trabalhistas e previdenciários.......... 	 426

•	 6.615, de 16 de dezembro de 1978 – Dispõe sobre a regulamentação da profissão de Radialista e dá outras providên‑
cias......................................................................................................................................................................... 	 427

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   13 Estrategia CLT-4ª ed.indb   13 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



XIV

Índice Cronológico Geral

Coleção C Estratégia OAB

•	 6.696, de 8 de outubro de 1979 – Equipara, no tocante a previdência social urbana, os ministros de confissão religiosa 
e os membros de institutos de vida consagrada, congregação ou ordem religiosa aos trabalhadores autônomos e dá 
outras providências.................................................................................................................................................. 	 429

•	 6.708, de 30 de outubro de 1979 – Dispõe sobre a correção automática dos salários, modifica a política salarial e dá 
outras providências.................................................................................................................................................. 	 429

•	 6.830, de 22 de setembro de 1980 – Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública e dá outras 
providências............................................................................................................................................................ 	 431

•	 6.858, de 24 de novembro de 1980 – Dispõe sobre o pagamento, aos dependentes ou sucessores, de  valores não 
recebidos em vida pelos respectivos titulares............................................................................................................ 	 434

•	 6.868, de 3 de dezembro de 1980 – Dispensa a apresentação dos documentos que especifica, e dá outras providên‑
cias......................................................................................................................................................................... 	 435

•	 6.932, de 7 de julho de 1981 – Dispõe sobre as atividades do médico residente, e dá outras providências................... 	 436

•	 7.002, de 14 de junho de 1982 – Autoriza a implantação de jornada noturna Especial nos portos organizados e dá outras 
providências............................................................................................................................................................ 	 437

•	 7.064, de 6 de dezembro de 1982 – Dispõe sobre a situação dos trabalhadores contratados ou transferidos para prestar 
serviços no exterior.................................................................................................................................................. 	 437

•	 7.102, de 20 de junho de 1983 – Dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, 
e dá outras providências........................................................................................................................................... 	 438

•	 7.115, de 29 de agosto de 1983 – Dispõe sobre prova documental nos casos que indica, e dá outras providências........ 	 441

•	 7.238, de 29 de outubro de 1984 – Dispõe sobre a manutenção da correção automática semestral dos salários, de 
acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, e revoga dispositivos do Decreto‑Lei no 2.065, de 26 
de outubro de 1983.................................................................................................................................................. 	 441

•	 7.290, de 19 de dezembro de 1984 – Define a atividade do Transportador Rodoviário Autônomo de Bens e dá outras 
providências............................................................................................................................................................ 	 442

•	 7.316, de 28 de maio de 1985 – Atribui às entidades sindicais que integram a Confederação Nacional das Profissões 
Liberais o mesmo poder de representação dos sindicatos representativos das categorias profissionais diferenciadas, 
nas ações individuais e coletivas de competência da Justiça do Trabalho.................................................................... 	 442

•	 7.347, de 24 de julho de 1985 – Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, 
ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO), e dá outras 
providências............................................................................................................................................................ 	 443

•	 7.377, de 30 de setembro de 1985 – Dispõe sobre o Exercício da Profissão de Secretário, e dá outras Providências...... 	 445

•	 7.394, de 29 de outubro de 1985 – Regula o Exercício da Profissão de Técnico em Radiologia, e dá outras providências.	 445

•	 7.410, de 27 de novembro de 1985 – Dispõe sobre a Especialização de Engenheiros e Arquitetos em Engenharia de 
Segurança do Trabalho, a Profissão de Técnico de Segurança do Trabalho, e dá outras providências.............................. 	 446

•	 7.418, de 16 de dezembro de 1985 – Institui o Vale‑Transporte e dá outras providências............................................... 	 447

•	 7.627, de 10 de novembro de 1987 – Dispõe sobre a eliminação de autos findos nos órgãos da Justiça do Trabalho e dá 
outras providências.................................................................................................................................................. 	 450

•	 7.644, de 18 de dezembro de 1987 – Dispõe sobre a regulamentação da atividade de mãe social e dá outras providên‑
cias......................................................................................................................................................................... 	 451

•	 7.701, de 21 de dezembro de 1988 – Dispõe sobre a especialização de Turmas dos Tribunais do Trabalho em processos 
coletivos e dá outras providências............................................................................................................................. 	 452

•	 7.716, de 5 de janeiro de 1989 – Define os crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor................................. 	 453

•	 7.783, de 28 de junho de 1989 – Dispõe sobre o exercício do direito de greve, define as atividades essenciais, regula 
o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, e dá outras providências................................................ 	 454

•	 7.853, de 24 de outubro de 1989 – Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, 
sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE, institui a tutela jurisdi‑
cional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e 
dá outras providências.............................................................................................................................................. 	 456

•	 7.998, de 11 de janeiro de 1990 – Regula o Programa do Seguro‑Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador – FAT, e dá outras providências............................................................................................... 	 458

•	 8.009, de 29 de março de 1990 – Dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família............................................... 	 462

•	 8.019, de 11 de abril de 1990 – Altera a legislação do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT e dá outras providências.... 	 462

•	 8.036, de 11 de maio de 1990 – Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e dá outras providências........ 	 464

•	 8.069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras providências.......... 	 475

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   14 Estrategia CLT-4ª ed.indb   14 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



XVCLT Estratégica

Índice Cronológico Geral

•	 8.073, de 30 de julho de 1990 – Estabelece a Política Nacional de Salários e dá outras providências............................ 	 508

•	 8.177, de 1o de março de 1991 – Estabelece regras para a desindexação da economia e dá outras providências............ 	 516

•	 8.178, de 1o de março de 1991 – Estabelece Regras sobre Preços e Salários, e dá outras Providências........................ 	 521

•	 8.212, de 24 de julho de 1991 – Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 
providências............................................................................................................................................................ 	 524

•	 8.213, de 24 de julho de 1991 – Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências.. 	 543

•	 8.352, de 28 de dezembro de 1991 – Dispõe sobre as disponibilidades financeiras do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT) e dá outras providências................................................................................................................................... 	 566

•	 8.406, de 9 de janeiro de 1992 – Dispõe sobre a publicação de informações relativas ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social e pela Caixa Econômica Federal........................ 	 567

•	 8.437, de 30 de junho de 1992 – Dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público e dá 
outras providências.................................................................................................................................................. 	 567

•	 8.542, de 23 de dezembro de 1992 – Dispõe sobre a política nacional de salários e dá outras providências.................. 	 568

•	 8.632, de 4 de março de 1993 – Concede anistia a dirigentes ou representantes sindicais punidos por motivação polí‑
tica.......................................................................................................................................................................... 	 568

•	 8.650, de 20 de abril de 1993 – Dispõe sobre as relações de trabalho do Treinador Profissional de Futebol e dá outras 
providências............................................................................................................................................................ 	 570

•	 8.662, de 7 de junho de 1993 – Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providências....................... 	 597

•	 8.666, de 21 de junho de 1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licita‑
ções e contratos da Administração Pública e dá outras providências........................................................................... 	 599

•	 8.678, de 13 de julho de 1993 – Dispõe sobre a concessão de benefício no pagamento da modalidade de saque do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), prevista no art. 20, inciso VIII, da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, 
e dá outras providências........................................................................................................................................... 	 621

•	 8.716, de 11 de outubro de 1993 – Dispõe sobre a garantia do salário mínimo e dá outras providências........................ 	 621

•	 8.745, de 9 de dezembro de 1993 – Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e dá outras 
providências............................................................................................................................................................ 	 622

•	 8.844, de 20 de janeiro de 1994 – Dispõe sobre a fiscalização, apuração e cobrança judicial das contribuições e multas 
devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS........................................................................................ 	 625

•	 8.852, de 4 de fevereiro de 1994 – Dispõe sobre a aplicação dos arts. 37, incisos XI e XII, e 39, § 1o, da Constituição 
Federal, e dá outras providências.............................................................................................................................. 	 625

•	 8.856, de 1o de março de 1994 – Fixa a Jornada de Trabalho dos Profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional. 	 626

•	 8.906, de 4 de julho de 1994 – Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB......... 	 626

•	 8.984, de 7 de fevereiro de 1995 – Estende a competência da Justiça do Trabalho (artigo 114 da Constituição Federal). 	 637

•	 9.029, de 13 de abril de 1995 – Proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização, e outras práticas discrimi‑
natórias, para efeitos admissionais ou de permanência da relação jurídica de trabalho, e dá outras providências.......... 	 637

•	 9.093, de 12 de setembro de 1995 – Dispõe sobre feriados........................................................................................ 	 638

•	 9.279, de 14 de maio de 1996 – Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial.................................... 	 638

•	 9.307, de 23 de setembro de 1996 – Dispõe sobre a arbitragem.................................................................................. 	 656

•	 9.424, de 24 de dezembro de 1996 – Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7o, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
e dá outras providências........................................................................................................................................... 	 663

•	 9.469, de 10 de julho de 1997 – Regulamenta o disposto no inciso VI do art. 4o da Lei Complementar no 73, de 10 de 
fevereiro de 1993; dispõe sobre a intervenção da União nas causas em que figurarem, como autores ou réus, entes da 
administração indireta; regula os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em virtude de sentença judiciária; revoga 
a Lei no 8.197, de 27 de junho de 1991, e a Lei no 9.081, de 19 de julho de 1995, e dá outras providências.................... 	 666

•	 9.494, de 10 de setembro de 1997 – Disciplina a aplicação da tutela antecipada contra a Fazenda Pública, altera a Lei 
no 7.347, de 24 de julho de 1985, e dá outras providências.......................................................................................... 	 667

•	 9.504, de 30 de setembro de 1997 – Estabelece normas para as eleições................................................................... 	 668

•	 9.601, de 21 de janeiro de 1998 – Dispõe sobre o contrato de trabalho por prazo determinado e dá outras providên‑
cias......................................................................................................................................................................... 	 693

•	 9.608, de 18 de fevereiro de 1998 – Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências.................................. 	 694

•	 9.609, de 19 de fevereiro de 1998 – Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, 
sua comercialização no País, e dá outras providências............................................................................................... 	 695

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   15 Estrategia CLT-4ª ed.indb   15 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



XVI

Índice Cronológico Geral

Coleção C Estratégia OAB

•	 9.615, de 24 de março de 1998 – Institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências................................ 	 696

•	 9.674, de 25 de junho de 1998 – Dispõe sobre o exercício da profissão de Bibliotecário e determina outras providên‑
cias......................................................................................................................................................................... 	 712

•	 9.696, de 1 de setembro de 1998 – Dispõe sobre a regulamentação da Profissão de Educação Física e cria os respec‑
tivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação Física............................................................................. 	 714

•	 9.715, de 25 de novembro de 1998 – Dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP, e dá outras providências.................................................... 	 714

•	 9.719, de 27 de novembro de 1998 – Dispõe sobre normas e condições gerais de proteção ao trabalho portuário, institui 
multas pela inobservância de seus preceitos, e dá outras providências....................................................................... 	 715

•	 9.800, de 26 de maio de 1999 – Permite às partes a utilização de sistema de transmissão de dados para a prática de 
atos processuais...................................................................................................................................................... 	 801

•	 9.867, de 10 de novembro de 1999 – Dispõe sobre a criação e o funcionamento de Cooperativas Sociais, visando à 
integração social dos cidadãos, conforme especifica................................................................................................. 	 802

•	 9.962, de 22 de fevereiro de 2000 – Disciplina o regime de emprego público do pessoal da Administração federal direta, 
autárquica e fundacional, e dá outras providências.................................................................................................... 	 808

•	 10.101, de 19 de dezembro de 2000 – Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da em‑
presa e dá outras providências.................................................................................................................................. 	 809

•	 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 – Dispõe sobre medidas complementares ao Plano Real e dá outras providências.. 	 811

•	 10.220, de 11 de abril de 2001 – Institui normas gerais relativas à atividade de peão de rodeio, equiparando‑o a atleta 
profissional.............................................................................................................................................................. 	 812

•	 10.224, de 15 de maio de 2001 – Altera o Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para dispor 
sobre o crime de assédio sexual e dá outras providências.......................................................................................... 	 813

•	 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Institui o Código Civil (Excertos)........................................................................... 	 355

•	 10.555, de 13 de novembro de 2002 – Autoriza condições especiais para o crédito de valores iguais ou inferiores a 
R$ 100,00, de que trata a Lei Complementar no 110, de 29 de junho de 2001, e dá outras providências........................ 	 817

•	 10.556, de 13 de novembro de 2002 – Dispõe sobre a inclusão dos cargos que especifica no Plano de Classificação 
de Cargos, instituído pela Lei no 5.645, de 10 de dezembro de 1970, altera as Leis no 10.486, de 4 de julho de 2002, e 
5.662, de 21 de junho de 1971, e dá outras providências............................................................................................ 	 817

•	 10.741, de 1o de outubro de 2003 – Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências................................... 	 824

•	 10.770, de 21 de novembro de 2003 – Dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho nas Regiões da Justiça do Trabalho, 
define jurisdições e dá outras providências (Excertos)............................................................................................... 	 834

•	 10.779, de 25 de novembro de 2003 – Dispõe sobre a concessão do benefício de seguro‑desemprego, durante o período 
de defeso, ao pescador profissional que exerce a atividade pesqueira de forma artesanal........................................... 	 834

•	 10.803, de 11 de dezembro de 2003 – Altera o art. 149 do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, para estabelecer penas ao crime nele tipificado e indicar as hipóteses em que se configura condição análoga à 
de escravo............................................................................................................................................................... 	 835

•	 10.820, de 17 de dezembro de 2003 – Dispõe sobre a autorização para desconto de prestações em folha de pagamento, 
e dá outras providências........................................................................................................................................... 	 835

•	 10.833, de 29 de dezembro de 2003 – Altera a Legislação Tributária Federal e dá outras providências.......................... 	 838

•	 10.891, de 9 de julho de 2004 – Institui a Bolsa‑Atleta................................................................................................ 	 856

•	 11.033, de 21 de dezembro de 2004 – Altera a tributação do mercado financeiro e de capitais; institui o Regime Tribu‑
tário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária – REPORTO; altera as Leis nos 10.865, de 30 
de abril de 2004, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 10.522, de 19 de julho de 2002, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras providências.................................. 	 858

•	 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 – Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da socie‑
dade empresária...................................................................................................................................................... 	 862

•	 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi‑
nação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 
dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo 
Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências................................................................. 	 896

•	 11.350, de 5 de outubro de 2006 – Regulamenta o § 5o do art. 198 da Constituição Federal, dispõe sobre o aproveitamento 
de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2o da Emenda Constitucional no 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá 
outras providências.................................................................................................................................................. 	 902

•	 11.417, de 19 de dezembro de 2006 – Regulamenta o art. 103‑A da Constituição Federal e altera a Lei no 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo 
Tribunal Federal, e dá outras providências................................................................................................................. 	 940

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   16 Estrategia CLT-4ª ed.indb   16 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



XVIICLT Estratégica

Índice Cronológico Geral

•	 11.419, de 19 de dezembro de 2006 – Dispõe sobre a informatização o processo judicial; altera a Lei no 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; e dá outras providências.......................................................................... 	 940

•	 11.476, de 29 de maio de 2007 – Dispõe sobre a regulamentação das profissões de Enólogo e Técnico em Enologia..... 	 943

•	 11.491, de 20 de junho de 2007 – Institui o Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FI‑FGTS, 
altera a Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras providências........................................................................ 	 943

•	 11.648, de 31 de março de 2008 – Dispõe sobre o reconhecimento formal das centrais sindicais para os fins que espe‑
cifica, altera a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e 
dá outras providências.............................................................................................................................................. 	 949

•	 11.685, de 2 de junho de 2008 – Institui o Estatuto do Garimpeiro e dá outras providências......................................... 	 953

•	 11.699, de 13 de junho de 2008 – Dispõe sobre as Colônias, Federações e Confederação Nacional dos Pescadores, 
regulamentando o parágrafo único do art. 8o da Constituição Federal e revoga dispositivo do Decreto‑Lei no 221, de 28 
de fevereiro de 1967................................................................................................................................................. 	 963

•	 11.770, de 9 de setembro de 2008 – Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado à prorrogação da licença‑maternidade 
mediante concessão de incentivo fiscal, e altera a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991............................................... 	 963

•	 11.788, de 25 de setembro de 2008 – Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolida‑
ção das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo 
único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências.................................................................................................................. 	 964

•	 11.889, de 24 de dezembro de 2008 – Regulamenta o exercício das profissões de Técnico em Saúde Bucal – TSB e de 
Auxiliar em Saúde Bucal – ASB................................................................................................................................. 	 967

•	 11.901, de 12 de janeiro de 2009 – Dispõe sobre a profissão de Bombeiro Civil e dá outras providências...................... 	 968

•	 12.009, de 29 de julho de 2009 – Regulamenta o exercício das atividades os profissionais em transporte de passageiros, 
“mototaxista”, em entrega de mercadorias e em serviço comunitário de rua, e “motoboy”, com o uso de motocicleta, 
altera a Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, para dispor sobre regras de segurança dos serviços de transporte 
remunerado de mercadorias em motocicletas e motonetas – motofrete –, estabelece regras gerais para a regulação 
deste serviço e dá outras providências...................................................................................................................... 	 968

•	 12.016, de 7 de agosto de 2009 – Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá outras providências..... 	 969

•	 12.023, de 27 de agosto de 2009 – Dispõe sobre as atividades de movimentação de mercadorias em geral e sobre o 
trabalho avulso......................................................................................................................................................... 	 971

•	 12.198, de 14 de janeiro de 2010 – Dispõe sobre o exercício da profissão de Repentista.............................................. 	 973

•	 12.288, de 20 de julho de 2010 – Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 
9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003............................. 	 976

•	 12.302, de 2 de agosto de 2010 – Regulamenta o exercício da profissão de Instrutor de Trânsito.................................. 	 982

•	 12.319, de 1o de setembro de 2010 – Regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais 
– LIBRAS................................................................................................................................................................. 	 983

•	 12.395, de 16 de março de 2011 – Altera as Leis nos 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre 
desporto, e 10.891, de 9 de julho de 2004, que institui a Bolsa‑Atleta; cria os Programas Atleta Pódio e Cidade Esportiva; 
revoga a Lei no 6.354, de 2 de setembro de 1976; e dá outras providências................................................................. 	 983

•	 12.436, de 6 de julho de 2011 – Veda o emprego de práticas que estimulem o aumento de velocidade por motociclistas 
profissionais............................................................................................................................................................ 	 985

•	 12.467, de 26 de agosto de 2011 – Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de Sommelier................. 	 985

•	 12.468, de 26 de agosto de 2011 – Regulamenta a profissão de taxista; altera a Lei no 6.094, de 30 de agosto de 1974; 
e dá outras providências........................................................................................................................................... 	 985

•	 12.506, de 11 de outubro de 2011 – Dispõe sobre o aviso prévio e dá outras providências............................................ 	 986

•	 12.591, de 18 de janeiro de 2012 – Reconhece a profissão de Turismólogo e disciplina o seu exercício......................... 	 986

•	 12.592, de 18 de janeiro de 2012 – Dispõe sobre o exercício das atividades profissionais de Cabeleireiro, Barbeiro, 
Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador e Maquiador............................................................................................. 	 986

•	 12.690, de 19 de julho de 2012 – Dispõe sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas de Trabalho; institui 
o Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho – PRONACOOP; e revoga o parágrafo único do art. 442 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943...................... 	 987

•	 12.790, de 14 de março de 2013 – Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de comerciário................ 	 996

•	 12.815, de 5 de junho de 2013 – Dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias 
e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores portuários; altera as Leis nos 5.025, de 10 de junho de 1966, 
10.233, de 5 de junho de 2001, 10.683, de 28 de maio de 2003, 9.719, de 27 de novembro de 1998, e 8.213, de 24 de 
julho de 1991; revoga as Leis nos 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e 11.610, de 12 de dezembro de 2007, e dispositivos 
das Leis nos 11.314, de 3 de julho de 2006, e 11.518, de 5 de setembro de 2007; e dá outras providências.................... 	 996

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   17 Estrategia CLT-4ª ed.indb   17 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



XVIII

Índice Cronológico Geral

Coleção C Estratégia OAB

•	 12.954, de 5 de fevereiro de 2014 – Cria o Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste, o Instituto Nacional de 
Pesquisa do Pantanal e o Instituto Nacional de Águas; altera a estrutura básica do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação; cria cargos em comissão do Grupo‑Direção e Assessoramento Superiores – DAS; altera a Lei no 10.683, de 
28 de maio de 2003; revoga dispositivo da Lei no 11.906, de 20 de janeiro de 2009; e dá outras providências................ 	 1006

•	 12.965, de 23 de abril de 2014 – Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil... 	 1007

•	 12.990, de 9 de junho de 2014 – Reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos 
para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, 
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União............. 	 1011

•	 13.103, de 2 de março de 2015 – Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera a Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e as Leis no 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, e 11.442, de 5 de janeiro de 2007 (empresas e transportadores autônomos de 
carga), para disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de direção do motorista profissional; altera a Lei no 7.408, de 
25 de novembro de 1985; revoga dispositivos da Lei no 12.619, de 30 de abril de 2012; e dá outras providências.......... 	 1012

•	 13.105, de 16 de março de 2015 – Código de Processo Civil....................................................................................... 	 263

•	 13.134, de 16 de junho de 2015 – Altera as Leis no 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Segu‑
ro‑Desemprego e o Abono Salarial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), no 10.779, de 25 de novembro 
de 2003, que dispõe sobre o seguro‑desemprego para o pescador artesanal, e no 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social; revoga dispositivos da Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, e as Leis no 7.859, de 25 de outubro de 1989, e no 8.900, de 30 de junho de 1994; e dá outras providências....... 	 1024

•	 13.135, de 17 de junho de 2015 – Altera as Leis no 8.213, de 24 de julho de 1991, no 10.876, de 2 de junho de 2004, 
no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no 10.666, de 8 de maio de 2003, e dá outras providências............................. 	 1024

•	 13.140, de 26 de junho de 2015 – Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias 
e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei no 9.469, de 10 de julho de 
1997, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2o do art. 6o da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997. 	 1026

•	 13.146, de 6 de julho de 2015 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência).............................................................................................................................................................. 	 1029

•	 13.152, de 29 de julho de 2015 – Dispõe sobre a política de valorização do salário mínimo e dos benefícios pagos pelo 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) para o período de 2016 a 2019................................................................. 	 1043

•	 13.189, de 19 de novembro de 2015 – Institui o Programa Seguro‑Emprego (PSE)....................................................... 	 1046

•	 13.271, de 15 de abril de 2016 – Dispõe sobre a proibição de revista íntima de funcionárias nos locais de trabalho e 
trata da revista íntima em ambientes prisionais......................................................................................................... 	 1067

•	 13.301, de 27 de junho de 2016 – Dispõe sobre a adoção de medidas de vigilância em saúde quando verificada situação 
de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor do vírus da dengue, do vírus chikungunya 
e do vírus da zika; e altera a Lei no 6.437, de 20 de agosto de 1977.............................................................................. 	 1067

•	 13.352, de 27 de outubro de 2016 – Altera a Lei no 12.592, de 18 de janeiro 2012, para dispor sobre o contrato de parceria 
entre os profissionais que exercem as atividades de Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador 
e Maquiador e pessoas jurídicas registradas como salão de beleza............................................................................. 	 1068

•	 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 – Altera as Leis no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi‑
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e o Decreto‑Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga 
a Lei no 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio 
em Tempo Integral.................................................................................................................................................... 	 1069

•	 13.432, de 11 de abril de 2017 – Dispõe sobre o exercício da profissão de detetive particular....................................... 	 1072

•	 13.475, de 28 de agosto de 2017 – Dispõe sobre o exercício da profissão de tripulante de aeronave, denominado ae‑
ronauta; e revoga a Lei no 7.183, de 5 de abril de 1984................................................................................................ 	 1072

•	 13.667, de 17 de maio de 2018 – Dispõe sobre o Sistema Nacional de Emprego (SINE), criado pelo Decreto no 76.403, 
de 8 de outubro de 1975........................................................................................................................................... 	 1084

•	 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)................................................... 	 1107

•	 13.869, de 5 de setembro de 2019 – Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei no 7.960, de 21 de 
dezembro de 1989, a Lei no 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei no 8.906, de 
4 de julho de 1994; e revoga a Lei no 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal)............................................................................................................................. 	 1119

•	 13.874, de 20 de setembro de 2019 – Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias 
de livre mercado; altera as Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
11.598, de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, de 19 
de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto‑Lei no 9.760, de 5 de setembro de 1946 e a Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; revoga a Lei Delegada no 4, de 26 de 
setembro de 1962, a Lei no 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e dispositivos do Decreto‑Lei no 73, de 21 de novembro 
de 1966; e dá outras providências............................................................................................................................. 	 1123

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   18 Estrategia CLT-4ª ed.indb   18 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



XIXCLT Estratégica

Índice Cronológico Geral

•	 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 – Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.................................................. 	 1137

•	 13.982, de 2 de abril de 2020 – Altera a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para dispor sobre parâmetros adicionais 
de caracterização da situação de vulnerabilidade social para fins de elegibilidade ao benefício de prestação continuada 
(BPC), e estabelece medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas durante o período de enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19) responsável pelo 
surto de 2019, a que se refere a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.................................................................... 	 1146

•	 13.985, de 7 de abril de 2020 – Institui pensão especial destinada a crianças com Síndrome Congênita do Zika Vírus, 
nascidas entre 1o de janeiro de 2015 e 31 de dezembro de 2019, beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada 
(BPC)....................................................................................................................................................................... 	 1148

•	 13.999, de 18 de maio de 2020 – Institui o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (PRONAMPE), para o desenvolvimento e o fortalecimento dos pequenos negócios; e altera as Leis nos 13.636, 
de 20 de março de 2018, 10.735, de 11 de setembro de 2003, e 9.790, de 23 de março de 1999.................................. 	 1152

•	 14.020, de 6 de julho de 2020 – Institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda; dispõe sobre 
medidas complementares para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 
no 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, 
de que trata a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; altera as Leis nos 8.213, de 24 de julho de 1991, 10.101, de 19 
de dezembro de 2000, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 10.865, de 30 de abril de 2004, e 8.177, de 1o de março de 
1991; e dá outras providências.................................................................................................................................. 	 1155

•	 14.043, de 19 de agosto de 2020 – Institui o Programa Emergencial de Suporte a Empregos; altera as Leis nos 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, e 13.999, de 18 de maio de 2020; e dá outras providências............................................. 	 1164

•	 14.047, de 24 de agosto de 2020 – Dispõe sobre medidas temporárias para enfrentamento da pandemia da COVID-19 
no âmbito do setor portuário, sobre a cessão de pátios da administração pública e sobre o custeio das despesas com 
serviços de estacionamento para a permanência de aeronaves de empresas nacionais de transporte aéreo regular de 
passageiros em pátios da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); e altera as Leis nos 9.719, de 
27 de novembro de 1998, 7.783, de 28 de junho de 1989, 12.815, de 5 de junho de 2013, 7.565, de 19 de dezembro de 
1986, e 10.233, de 5 de junho de 2001...................................................................................................................... 	 1167

•	 14.058, de 17 de setembro de 2020 – Estabelece a operacionalização do pagamento do Benefício Emergencial de 
Preservação do Emprego e da Renda e do benefício emergencial mensal de que trata a Lei no 14.020, de 6 de julho de 
2020........................................................................................................................................................................ 	 1168

•	 14.075, de 22 de outubro de 2020 – Dispõe sobre a conta do tipo poupança social digital; e altera as Leis nos 13.982, 
de 2 de abril de 2020, e 14.058, de 17 de setembro de 2020...................................................................................... 	 1169

•	 14.128, de 26 de março de 2021 – Dispõe sobre compensação financeira a ser paga pela União aos profissionais e 
trabalhadores de saúde que, durante o período de emergência de saúde pública de importância nacional decorrente da 
disseminação do novo coronavírus (SARS‑CoV- 2), por terem trabalhado no atendimento direto a pacientes acometidos 
pela COVID-19, ou realizado visitas domiciliares em determinado período de tempo, no caso de agentes comunitários 
de saúde ou de combate a endemias, tornarem‑se permanentemente incapacitados para o trabalho, ou ao seu cônjuge 
ou companheiro, aos seus dependentes e aos seus herdeiros necessários, em caso de óbito; e altera a Lei no 605, de 
5 de janeiro de 1949................................................................................................................................................. 	 1170

•	 14.131, de 30 de março de 2021 – Dispõe sobre o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual máximo para a 
contratação de operações de crédito com desconto automático em folha de pagamento até 31 de dezembro de 2021; 
e altera a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991........................................................................................................... 	 1172

•	 14.151, de 12 de maio de 2021 – Dispõe sobre o afastamento da empregada gestante das atividades de trabalho pre‑
sencial durante a emergência de saúde pública de importância nacional decorrente do novo coronavírus..................... 	 1215

•	 14.282, de 28 de dezembro de 2021 – Regulamenta o exercício da profissão de despachante documentalista.............. 	 1308

•	 14.289, de 3 de janeiro de 2022 – Torna obrigatória a preservação do sigilo sobre a condição de pessoa que vive com 
infecção pelos vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanse‑
níase e com tuberculose, nos casos que estabelece; e altera a Lei no 6.259, de 30 de outubro de 1975........................ 	 1309

•	 14.297, de 5 de janeiro de 2022 – Dispõe sobre medidas de proteção asseguradas ao entregador que presta serviço 
por intermédio de empresa de aplicativo de entrega durante a vigência da emergência em saúde pública decorrente 
do coronavírus responsável pela COVID-19................................................................................................................ 	 1310

Medidas Provisórias
•	 1.108, de 25 de março de 2022 – Dispõe sobre o pagamento de auxílio‑alimentação de que trata o § 2o do art. 457 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e altera a Lei no 6.321, 
de 14 de abril de 1976, e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1943................. 	 1310

•	 1.109, de 25 de março de 2022 – Autoriza o Poder Executivo federal a dispor sobre a adoção, por empregados e em‑
pregadores, de medidas trabalhistas alternativas e sobre o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda, para enfrentamento das consequências sociais e econômicas de estado de calamidade pública em âmbito 
nacional ou em âmbito estadual, distrital ou municipal reconhecido pelo Poder Executivo federal................................ 	 1311

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   19 Estrategia CLT-4ª ed.indb   19 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



XX

Índice Cronológico Geral

Coleção C Estratégia OAB

•	 1.110, de 28 de março de 2022 – Dispõe sobre o Programa de Simplificação do Microcrédito Digital para Empreende‑
dores – SIM Digital e altera as Leis no 8.212, de 24 de julho de 1991, e a Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005..... 	 1317

Decretos
•	 80.281, de 5 de setembro de 1977 – Regulamenta a Residência Médica, cria a Comissão Nacional de Residência Médica 

e dá outras providências........................................................................................................................................... 	 424

•	 85.845, de 26 de março de 1981 – Regulamenta a Lei no 6.858, de 24 de novembro de 1980, que dispõe sobre o paga‑
mento, aos dependentes ou sucessores, de valores não recebidos em vida pelos respectivos titulares....................... 	 435

•	 92.530, de 9 de abril de 1986 – Regulamenta a Lei no 7.410, de 27 de novembro de 1985, que dispõe sobre a especiali‑
zação de Engenheiros e Arquitetos em Engenharia de Segurança do Trabalho, a profissão de Técnico de Segurança do 
Trabalho e dá outras providências............................................................................................................................. 	 447

•	 92.790, de 17 de junho de 1986 – Regulamenta a Lei no 7.394, de 29 de outubro de 1985, que regula o exercício da 
profissão de Técnico em Radiologia e dá outras providências...................................................................................... 	 448

•	 99.684, de 8 de novembro de 1990 – Consolida as normas regulamentares do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS..................................................................................................................................................................... 	 508

•	 1.480, de 3 de maio de 1995 – Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados em casos de paralisações dos serviços 
públicos federais, enquanto não regulado o disposto no art. 37, inciso VII, da Constituição.......................................... 	 637

•	 2.067, de 12 de novembro de 1996 – Promulga o Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, 
Comercial, Trabalhista e Administrativa...................................................................................................................... 	 660

•	 3.048, de 6 de maio de 1999 – Aprova o Regulamento da Previdência Social e dá outras providências.......................... 	 716

•	 3.298, de 20 de dezembro de 1999 – Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras provi‑
dências.................................................................................................................................................................... 	 803

•	 3.914, de 11 de setembro de 2001 – Dispõe sobre a regulamentação das contribuições sociais instituídas pela Lei 
Complementar no 110, de 29 de junho de 2001.......................................................................................................... 	 815

•	 4.552, de 27 de dezembro de 2002 – Aprova o Regulamento da Inspeção do Trabalho.................................................. 	 818

•	 4.840, de 17 de setembro de 2003 – Regulamenta a Medida Provisória no 130, de 17 de setembro de 2003, que dispõe 
sobre a autorização para desconto de prestações em folha de pagamento, e dá outras providências............................ 	 822

•	 5.113, de 22 de junho de 2004 – Regulamenta o art. 20, inciso XVI, da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe 
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, e dá outras providências...................................................... 	 855

•	 6.481, de 12 de junho de 2008 – Regulamenta os arts. 3o, alínea d, e 4o da Convenção no 182 da Organização Internacio‑
nal do Trabalho (OIT) que trata da proibição das piores formas de trabalho infantil e ação imediata para sua eliminação, 
aprovada pelo Decreto Legislativo no 178, de 14 de dezembro de 1999, e promulgada pelo Decreto no 3.597, de 12 de 
setembro de 2000, e dá outras providências............................................................................................................. 	 954

•	 8.424, de 31 de março de 2015 – Regulamenta a Lei no 10.779, de 25 de novembro de 2003, para dispor sobre a conces‑
são do benefício de seguro‑desemprego, durante o período de defeso, ao pescador profissional artesanal que exerce 
sua atividade exclusiva e ininterruptamente.............................................................................................................. 	 1015

•	 8.426, de 1o de abril de 2015 – Restabelece as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
sobre receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa das referidas 
contribuições........................................................................................................................................................... 	 1018

•	 8.433, de 16 de abril de 2015 – Dispõe sobre a regulamentação dos art. 9 o a art. 12, art. 17 e art. 22 da Lei no 13.103, 
de 2 de março de 2015............................................................................................................................................. 	 1018

•	 9.507, de 21 de setembro de 2018 – Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da adminis‑
tração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista 
controladas pela União............................................................................................................................................. 	 1087

•	 9.579, de 22 de novembro de 2018 – Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo federal que dispõem 
sobre a temática do lactente, da criança e do adolescente e do aprendiz, e sobre o Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, o Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente e os programas federais da criança e do 
adolescente, e dá outras providências....................................................................................................................... 	 1089

•	 9.978, de 20 de agosto de 2019 – Dispõe sobre o Fundo PIS‑PASEP e institui o Conselho Diretor do Fundo PIS‑PASEP.	 1118

•	 10.088, de 5 de novembro de 2019 – Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo Federal que dispõem 
sobre a promulgação de convenções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT ratificadas pela 
República Federativa do Brasil.................................................................................................................................. 	 1129

•	 10.178, de 18 de dezembro de 2019 – Regulamenta dispositivos da Lei no 13.874, de 20 de setembro de 2019, para 
dispor sobre os critérios e os procedimentos para a classificação de risco de atividade econômica e para fixar o prazo 
para aprovação tácita e altera o Decreto no 9.094, de 17 de julho de 2017, para incluir elementos na Carta de Serviços 
ao Usuário............................................................................................................................................................... 	 1135

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   20 Estrategia CLT-4ª ed.indb   20 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



XXICLT Estratégica

Índice Cronológico Geral

•	 10.282, de 20 de março de 2020 – Regulamenta a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços 
públicos e as atividades essenciais........................................................................................................................... 	 1144

•	 10.316, de 7 de abril de 2020 – Regulamenta a Lei no 13.982, de 2 de abril de 2020, que estabelece medidas excep‑
cionais de proteção social a serem adotadas durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19).................................................................................. 	 1149

•	 10.517, de 13 de outubro de 2020 – Prorroga os prazos para celebrar acordos de redução proporcional de jornada de 
trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios 
emergenciais de que trata a Lei no 14.020, de 6 de julho de 2020............................................................................... 	 1169

•	 10.671, de 9 de abril de 2021 – Promulga o texto da Convenção sobre Trabalho Marítimo – CTM, 2006, firmado em 
Genebra, em 7 de fevereiro de 2006......................................................................................................................... 	 1172

•	 10.854, de 10 de novembro de 2021 – Regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista e institui o Programa 
Permanente de Consolidação, Simplificação e Desburocratização de Normas Trabalhistas Infralegais e o Prêmio Nacional 
Trabalhista, e altera o Decreto no 9.580, de 22 de novembro de 2018.......................................................................... 	 1292

Atos
•	 do SEJUD.GP no 342, de 27 de julho de 2010 – Regulamenta o processo judicial eletrônico no âmbito do Tribunal Superior 

do Trabalho............................................................................................................................................................... 	 981

•	 do TST no 491, de 23 de setembro de 2014 – Fixa parâmetros procedimentais mínimos para dar efetividade à Lei 
no 13.015, de 21 de julho de 2014*............................................................................................................................ 	 1012

Consolidação
•	 dos Provimentos da Corregedoria‑Geral da Justiça do Trabalho................................................................................... 	 1048

Instruções Normativas
•	 do TST no 3, de 5 de março de 1993 – Interpreta o art. 8o da Lei no 8.542, de 23-12-1992 (DOU de 24-12-1992), que 

trata do depósito para recurso nas ações na Justiça do Trabalho e a Lei no 12.275, de 29 de junho de 2010, que altera a 
redação do inciso I do § 5o do art. 897 e acresce o § 7o ao art. 899, ambos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943........................................................................................ 	 568

•	 do TST no 8, de 22 de agosto de 1996 – Uniformiza a interpretação das normas legais aplicáveis às eleições para os 
cargos de direção e de substituição dos Tribunais do Trabalho..................................................................................... 	 655

•	 do TST no 10, de 20 de março de 1997 – Uniformiza procedimentos a serem adotados relativamente às contribuições 
previdenciárias dos representantes classistas........................................................................................................... 	 664

•	 do TST no 12, de 12 de junho de 1997 – Estabelece procedimentos para a habilitação e o provimento de cargos da 
magistratura classista temporária de 1a e 2a instâncias da Justiça do Trabalho e dá outras providências........................ 	 664

•	 do TST no 13, de 9 de outubro de 1997 – Dispõe sobre a concessão de adicional por tempo de serviço aos representantes 
classistas da Justiça do Trabalho e dá outras providências.......................................................................................... 	 693

•	 do TST no 16, de 26 de agosto de 1999 – Uniformiza a interpretação da Lei no 9.756, de 17 de dezembro de 1998, com 
relação a agravo de instrumento............................................................................................................................... 	 801

•	 do TST no 17, de 17 de dezembro de 1999 – Uniformiza a interpretação da Lei no 9.756, de 17 de dezembro de 1998, 
com relação ao recurso de revista............................................................................................................................. 	 802

•	 do TST no 18, de 17 de dezembro de 1999 – Dispõe sobre a comprovação do depósito recursal na Justiça do Trabalho*.... 	 803

•	 do TST no 19, de 27 de abril de 2000 – Aprova normas relativas à inserção de tema na Orientação Jurisprudencial do 
Tribunal Superior do Trabalho.................................................................................................................................... 	 809

•	 do TST no 20, de 7 de novembro de 2002 – Dispõe sobre os procedimentos para o recolhimento de custas e emolu‑
mentos devidos à União no âmbito da Justiça do Trabalho.......................................................................................... 	 816

•	 do TST no 24, de 2 de outubro de 2003 – Dispõe sobre a faculdade de o Ministro Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho designar audiência prévia de conciliação, no caso de pedido de efeito suspensivo a recurso ordinário interposto 
à decisão normativa da Justiça do Trabalho................................................................................................................ 	 833

•	 do TST no 27, de 16 de fevereiro de 2005 – Dispõe sobre normas procedimentais aplicáveis ao processo do trabalho em 
decorrência da ampliação da competência da Justiça do Trabalho pela Emenda Constitucional no 45/2004.................... 	 895

•	 do TST no 29, de 4 de agosto de 2005 – Dispõe sobre a prioridade na tramitação dos processos em que é parte pessoa 
portadora de deficiência........................................................................................................................................... 	 896

•	 do TST No 30, de 13 de setembro de 2007 – Regulamenta, no âmbito da Justiça do Trabalho, a Lei no 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial................................................................ 	 944

*	 Ementa Rideel – texto não oficial.

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   21 Estrategia CLT-4ª ed.indb   21 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



XXII

Índice Cronológico Geral

Coleção C Estratégia OAB

•	 do TST no 31, de 27 de setembro de 2007 – Regulamenta a forma de realização do depósito prévio em ação rescisória 
de que trata o art. 836 da CLT, com redação dada pela Lei no 11.495, de 22 de junho de 2007....................................... 	 947

•	 do TST no 32, de 19 de dezembro de 2007 – Uniformiza procedimentos para a expedição de Precatórios e Requisições 
de Pequeno Valor no âmbito da Justiça do Trabalho e dá outras providências............................................................... 	 947

•	 do TST no 34, de 16 de novembro de 2009 – Dispõe sobre a guia a ser utilizada, na Justiça do Trabalho, para o recolhimento 
do depósito prévio destinado à propositura de ação anulatória de débito fiscal resultante de penalidade administrativa 
imposta por autoridade do Ministério do Trabalho e Emprego..................................................................................... 	 972

•	 da SRT no 15, de 14 de julho de 2010 – Estabelece procedimentos para assistência e homologação na rescisão de 
contrato de trabalho................................................................................................................................................. 	 973

•	 da SIT no 97, de 30 de julho de 2012 – Dispõe sobre a fiscalização das condições de trabalho no âmbito dos programas 
de aprendizagem...................................................................................................................................................... 	 990

•	 do TST no 36, de 14 de novembro de 2012 – Regulamenta, na Justiça do Trabalho, o acolhimento e o levantamento de 
depósitos judiciais.................................................................................................................................................... 	 994

•	 do TST No 38, de 10 de novembro de 2015 – Regulamenta o procedimento do Incidente de Julgamento dos Recursos 
de Revista e de Embargos à SBDI-1 repetitivos*........................................................................................................ 	 1044

•	 do TST no 39, de 15 de março de 2016 – Dispõe sobre as normas do Código de Processo Civil de 2015 aplicáveis e 
inaplicáveis ao Processo do Trabalho, de forma não exaustiva..................................................................................... 	 1064

•	 do TST no 40, de 15 de março 2016 – Dispõe sobre o cabimento de agravo de instrumento em caso de admissibilidade 
parcial de recurso de revista no Tribunal Regional do Trabalho e dá outras providências................................................ 	 1066

•	 da RFB no 1.787, de 7 de fevereiro de 2018 – Dispõe sobre a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb)...................................................................................... 	 1080

•	 do TST no 41, de 21 de junho de 2018 – Dispõe sobre a aplicação das normas processuais da Consolidação das Leis do 
Trabalho alteradas pela Lei no 13.467, de 13 de julho de 2017...................................................................................... 	 1086

Nota Técnica
•	 184/2012/CGRT/SRT/MTE – Trata da aplicação da Lei no 12.506/2012* (Excertos)......................................................... 	 995

Portarias
•	 do MTE no 186, de 10 de abril de 2008 – Dispõe sobre os pedidos de registro sindical no Ministério do Trabalho e Em‑

prego – MTE e revoga a Portaria no 343, de 4 de maio de 2000................................................................................... 	 949

•	 do MTE no 984, de 26 de novembro de 2008 – Dispõe sobre o Cadastro de Entidades Sindicais Especiais.................... 	 966

•	 da SIT no 88, de 28 de abril de 2009 – Indica os locais e serviços considerados perigosos ou insalubres, proibidos ao 
trabalho do menor de 18 anos*................................................................................................................................. 	 968

•	 Interministerial no 9, de 28 de junho de 2013............................................................................................................. 	 1006

•	 da SEPRT no 3.659, de 10 de fevereiro de 2020 – Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social – RPS. (Processo 
no 10132.100009/2020-20)........................................................................................................................................ 	 1143

•	 do MTPrev no 667, de 8 de novembro de 2021 – Dispõe sobre organização e a tramitação dos processos administrativos 
de auto de infração e de notificação de débito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e da Contribuição 
Social...................................................................................................................................................................... 	 1216

•	 do MTPrev no 671, de 8 de novembro de 2021 – Regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista, à inspeção 
do trabalho, às políticas públicas e às relações de trabalho........................................................................................ 	 1235

Resoluções
•	 do STJ no 4, de 30 de novembro de 2006 – Dispõe sobre o não conhecimento do agravo de instrumento manifestamente 

inadmissível............................................................................................................................................................. 	 907

•	 Administrativa do TST no 1.418, de 30 de agosto de 2010 – Regulamenta o processamento do Agravo de Instrumento 
interposto de despacho que negar seguimento a recurso de competência do Tribunal Superior do Trabalho.................. 	 983

•	 do STF no 693, de 17 de julho de 2020 – Regulamenta o processo judicial eletrônico no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal e dá outras providências............................................................................................................................... 	 1161

*	 Ementa Rideel – texto não oficial.

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   22 Estrategia CLT-4ª ed.indb   22 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   1 Estrategia CLT-4ª ed.indb   1 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



2 Coleção C Estratégia OAB

Índice Sistemático da Constituição da 
República Federativa do Brasil

PREÂMBULO

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

	 Arts. 1o a 4o	  ....................................................................... 	 5

TÍTULO II – DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

	 Arts. 5o a 17	  ....................................................................... 	 5
	 Capítulo I –	 Dos direitos e deveres individuais e coletivos – 

art. 5o............................................................... 	 5
	 Capítulo II –	 Dos direitos sociais – arts. 6o a 11.................... 	 8
	 Capítulo III –	 Da nacionalidade – arts. 12 e 13....................... 	 9
	 Capítulo IV –	 Dos direitos políticos – arts. 14 a 16................. 	 9
	 Capítulo V –	 Dos partidos políticos – art. 17......................... 	 10

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

	 Arts. 18 a 43	  ....................................................................... 	 11
	 Capítulo I –	 Da organização político‑administrativa – arts. 18 

e 19.................................................................. 	 11
	 Capítulo II –	 Da União – arts. 20 a 24.................................... 	 11
	  Capítulo III –	 Dos Estados federados – arts. 25 a 28............... 	 13
	 Capítulo IV –	 Dos Municípios – arts. 29 a 31.......................... 	 14
	 Capítulo V –	 Do Distrito Federal e dos Territórios – arts. 32 e 

33..................................................................... 	 16
	 Seção I –	 Do Distrito Federal – art. 32.............................. 	 16
	 Seção II –	 Dos Territórios – art. 33.................................... 	 16
	 Capítulo VI –	 Da intervenção – arts. 34 a 36........................... 	 16
	 Capítulo VII –	 Da administração pública – arts. 37 a 43........... 	 17
	 Seção I –	 Disposições gerais – arts. 37 e 38..................... 	 17
	 Seção II –	 Dos servidores públicos – arts. 39 a 41............. 	 19
	 Seção III –	 Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Territórios – art. 42..................................... 	 21
	 Seção IV –	 Das regiões – art. 43........................................ 	 21

TÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

	 Arts. 44 a 135	  ....................................................................... 	 21
	 Capítulo I –	 Do Poder Legislativo – arts. 44 a 75.................. 	 21
	 Seção I –	 Do Congresso Nacional – arts. 44 a 47.............. 	 21
	 Seção II –	 Das atribuições do Congresso Nacional – arts. 48 

a 50.................................................................. 	 21
	 Seção III –	 Da Câmara dos Deputados – art. 51.................. 	 22
	 Seção IV –	 Do Senado Federal – art. 52.............................. 	 22
	 Seção V –	 Dos Deputados e dos Senadores – arts. 53 a 

56.................................................................... 	 23
	 Seção VI –	 Das reuniões – art. 57....................................... 	 24
	 Seção VII –	 Das comissões – art. 58.................................... 	 24
	 Seção VIII –	 Do processo legislativo – arts. 59 a 69.............. 	 25
	 Subseção I –	 Disposição geral – art. 59................................. 	 25
	 Subseção II –	 Da Emenda à Constituição – art. 60................... 	 25
	 Subseção III –	 Das leis – arts. 61 a 69..................................... 	 25
	 Seção IX –	 Da fiscalização contábil, financeira e orçamen‑

tária – arts. 70 a 75.......................................... 	 26
	 Capítulo II –	 Do Poder Executivo – arts. 76 a 91.................... 	 27
	 Seção I –	 Do Presidente e do Vice‑Presidente da República 

– arts. 76 a 83.................................................. 	 27
	 Seção II –	 Das atribuições do Presidente da República – 

art. 84.............................................................. 	 28
	 Seção III –	 Da responsabilidade do Presidente da República 

– arts. 85 e 86.................................................. 	 29
	 Seção IV –	 Dos Ministros de Estado – arts. 87 e 88............ 	 29

	 Seção V –	 Do Conselho da República e do Conselho de De‑
fesa Nacional – arts. 89 a 91............................ 	 29

	 Subseção I –	 Do Conselho da República – arts. 89 e 90.......... 	 29
	 Subseção II –	 Do Conselho de Defesa Nacional – art. 91......... 	 29
	 Capítulo III –	 Do Poder Judiciário – arts. 92 a 126.................. 	 30
	 Seção I –	 Disposições gerais – arts. 92 a 100................... 	 30
	 Seção II –	 Do Supremo Tribunal Federal – arts.  101 a 

103‑B............................................................... 	 33
	 Seção III –	 Do Superior Tribunal de Justiça – arts. 104 e 

105................................................................... 	 35
	 Seção IV –	 Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes 

Federais – arts. 106 a 110................................. 	 36
	 Seção V –	 Do Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais 

Regionais do Trabalho e dos Juízes do Trabalho 
– arts. 111 a 117............................................... 	 37

	 Seção VI –	 Dos Tribunais e Juízes Eleitorais – arts. 118 a 
121................................................................... 	 38

	 Seção VII –	 Dos Tribunais e Juízes Militares – arts. 122 a 
124................................................................... 	 38

	 Seção VIII –	 Dos Tribunais e Juízes dos Estados – arts. 125 e 
126................................................................... 	 38

	 Capítulo IV –	 Das funções essenciais à justiça – arts. 127 a 
135................................................................... 	 39

	 Seção I –	 Do Ministério Público – arts. 127 a 130‑A......... 	 39
	 Seção II –	 Da Advocacia Pública – arts. 131 e 132............. 	 41
	 Seção III –	 Da Advocacia – art. 133.................................... 	 41
	 Seção IV –	 Da Defensoria Pública – arts. 134 e 135............ 	 41

TÍTULO V – DA DEFESA DO ESTADO E DAS 
INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

	 Arts. 136 a 144	 ........................................................................ 	 41
	 Capítulo I –	 Do estado de defesa e do estado de sítio – 

arts. 136 a 141.................................................. 	 41
	 Seção I –	 Do estado de defesa – art. 136......................... 	 41
	 Seção II –	 Do estado de sítio – arts. 137 a 139.................. 	 42
	 Seção III –	 Disposições gerais – arts. 140 e 141................. 	 42
	 Capítulo II –	 Das Forças Armadas – arts. 142 e 143............... 	 42
	 Capítulo III –	 Da segurança pública – art. 144........................ 	 43

TÍTULO VI – DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

	 Arts. 145 a 169	 ........................................................................ 	 43
	 Capítulo I –	 Do sistema tributário nacional – arts. 145 a 

162................................................................... 	 43
	 Seção I –	 Dos princípios gerais – arts. 145 a 149‑A.......... 	 43
	 Seção II –	 Das limitações do poder de tributar – arts. 150 a 

152................................................................... 	 44
	 Seção III –	 Dos impostos da União – arts. 153 e 154........... 	 45
	 Seção IV –	 Dos impostos dos Estados e do Distrito Federal 

– art. 155.......................................................... 	 46
	 Seção V –	 Dos impostos dos Municípios – art. 156............ 	 47
	 Seção VI –	 Da repartição das receitas tributárias – arts. 157 

a 162................................................................ 	 47
	 Capítulo II –	 Das finanças públicas – arts. 163 a 169............ 	 49
	 Seção I –	 Normas gerais – arts. 163 a 164‑A.................... 	 49
	 Seção II –	 Dos orçamentos – arts. 165 a 169..................... 	 49

TÍTULO VII – DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

	 Arts. 170 a 192	 ........................................................................ 	 54
	 Capítulo I –	 Dos princípios gerais da atividade econômica – 

arts. 170 a 181.................................................. 	 54
	 Capítulo II –	 Da política urbana – arts. 182 e 183.................. 	 55

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   2 Estrategia CLT-4ª ed.indb   2 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



CF

3CLT Estratégica

Índice Sistemático da Constituição da República Federativa do Brasil

	 Capítulo III –	 Da política agrícola e fundiária e da reforma 
agrária – arts. 184 a 191................................... 	 56

	 Capítulo IV –	 Do sistema financeiro nacional – art. 192......... 	 56

TÍTULO VIII – DA ORDEM SOCIAL

	 Arts. 193 a 232	 ........................................................................ 	 56
	 Capítulo I –	 Disposição geral – art. 193............................... 	 56
	 Capítulo II –	 Da seguridade social – arts. 194 a 204.............. 	 57
	 Seção I –	 Disposições gerais – arts. 194 e 195................. 	 57
	 Seção II –	 Da saúde – arts. 196 a 200................................ 	 58
	 Seção III –	 Da previdência social – arts. 201 e 202............. 	 59
	 Seção IV –	 Da assistência social – arts. 203 e 204.............. 	 60
	 Capítulo III –	 Da educação, da cultura e do desporto – arts. 205 

a 217................................................................ 	 60
	 Seção I –	 Da educação – arts. 205 a 214.......................... 	 60
	 Seção II –	 Da cultura – arts. 215 a 216‑A........................... 	 63

	 Seção III –	 Do desporto – art. 217...................................... 	 64
	 Capítulo IV –	 Da ciência, tecnologia e inovação – arts. 218 a 

219-B............................................................... 	 64
	 Capítulo V –	 Da comunicação social – arts. 220 a 224........... 	 64
	 Capítulo VI –	 Do meio ambiente – art. 225............................. 	 65
	 Capítulo VII –	 Da família, da criança, do adolescente, do jovem 

e do idoso – arts. 226 a 230.............................. 	 65
	 Capítulo VIII –	 Dos índios – arts. 231 e 232.............................. 	 66

TÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS GERAIS

	 Arts. 233 a 250	 ........................................................................ 	 67

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

	 Arts. 1o a 119	  ....................................................................... 	 68

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   3 Estrategia CLT-4ª ed.indb   3 03/06/2022   15:3303/06/2022   15:33



5CLT Estratégica

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem‑
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrá‑
tico, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o desenvolvi‑
mento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e interna‑
cional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚ‑
BLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
c	No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado na EC no 2, de 

25-8-1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, como 
forma e sistema de governo, respectivamente.

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Fe‑
derativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual‑
dades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori‑
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
c	O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF no 132 

(como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC 
interpretação conforme à CF para dele excluir qualquer significado 
que impeça o reconhecimento da união contínua, pública e duradou‑
ra entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar (DOU de 
13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas rela‑
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade lati‑
no‑americana de nações.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual‑
quer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu‑
mano ou degradante;
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença re‑
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir‑se de obrigação legal a todos imposta e recusar‑se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cien‑
tífica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima‑
gem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;
XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de fla‑

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL
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Art. 5o

grante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante 
o dia, por determinação judicial;
XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica‑
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal;
XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;
XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda‑
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;
c	O STF, ao julgar a ADPF no 130, declarou como não recepcionada pela 

Constituição de 1988 a Lei de Imprensa (Lei no 5.250/1967).

XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;
XVI – todos podem reunir‑se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à auto‑
ridade competente;
XVII – é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;
XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de coopera‑
tivas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;
XIX – as associações só poderão ser compulsoriamente dis‑
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo‑se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;
XX – ninguém poderá ser compelido a associar‑se ou a perma‑
necer associado;
c	O STF, ao julgar a ADIN no 3.464, declarou a inconstitucionalidade do 

art. 2o, IV, a, b, e c, da Lei no 10.779/2003, por condicionar a habili‑
tação ao seguro‑desemprego na hipótese descrita na lei à filiação à 
colônia de pescadores.

XXI – as entidades associativas, quando expressamente autori‑
zadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;
XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados 
os casos previstos nesta Constituição;
XXV – no caso de iminente perigo público, a autoridade com‑
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;
XXVI – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penho‑
ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;
XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her‑
deiros pelo tempo que a lei fixar;
XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a)	 a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ativi‑
dades desportivas;

b)	 o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais privi‑
légio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria‑
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de em‑

presas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;
XXX – é garantido o direito de herança;
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do de cujus;
XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;
XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor‑
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon‑
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado;
XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pa‑
gamento de taxas:
a)	 o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi‑

tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
c	Ao julgar a ADPF no 156, o Plenário do STF declarou não recepcionada 

pela Constituição de 1988 a exigência de depósito prévio do valor 
correspondente à multa por infração trabalhista como condição de 
admissibilidade de recurso administrativo interposto junto à auto‑
ridade trabalhista, constante do § 1o do art. 636 da CLT. No mesmo 
sentido, o Plenário do STF, ao julgar a ADIN no 1.976, concluiu pela 
inconstitucionalidade da regra constante do art. 32 da MP no 1.699-
41, convertida na Lei no 10.522, de 19-7-2002, que exigia depósito ou 
arrolamento prévio de bens e direitos como condição de admissibili‑
dade de recurso administrativo.

b)	 a obtenção de certidões em repartições públicas, para de‑
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;
c	O Plenário do STF, ao julgar as cautelares das Ações Diretas de In‑

constitucionalidade nos 2.139 e 2.160 deram interpretação conforme 
à Constituição ao art. 625‑D da CLT, para declararem que a submissão 
do litígio à Comissão de Conciliação Prévia não constitui fase admi‑
nistrativa obrigatória e antecedente ao exercício do direito de ação.

c	Ao julgar a ADC no 4, o Plenário do STF declarou a constitucionalida‑
de do art. 1o da Lei no 9.494, de 10-9-1997, a restringir o poder geral 
de cautela do juiz nas ações contra a Fazenda Pública.

XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;
XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com a organização 
que lhe der a lei, assegurados:
a)	 a plenitude de defesa;
b)	 o sigilo das votações;
c)	 a soberania dos veredictos;
d)	 a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX – não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal;
XL – a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos 
e liberdades fundamentais;
XLII – a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres‑
critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpe‑
centes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores 
e os que, podendo evitá‑los, se omitirem;
XLIV – constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de gru‑
pos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;
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Lei no 4.749/1965 – Lei no 4.860/1965

Parágrafo único. Revogado. Decreto‑Lei no 424, de 1969.

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1965;  
144o da Independência e  

77o da República.
H. Castello Branco

LEI No 4.749,  
DE 12 DE AGOSTO DE 1965

Dispõe sobre o pagamento da gratificação previs‑
ta na Lei no 4.090, de 13 de julho de 1962.

c	Publicada no DOU de 13-8-1965.

Art. 1o A gratificação salarial instituída pela Lei no 4.090, de 
13 de julho de 1962, será paga pelo empregador até o dia 20 de 
dezembro de cada ano, compensada a importância que, a título 
de adiantamento, o empregado houver recebido na forma do 
artigo seguinte.
Parágrafo único. VETADO.

Art. 2o Entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano, o 
empregador pagará, como adiantamento da gratificação referida 
no artigo precedente, de uma só vez, metade do salário recebi‑
do pelo respectivo empregado no mês anterior.
§ 1o O empregador não estará obrigado a pagar o adiantamento, 
no mesmo mês, a todos os seus empregados.
§ 2o O adiantamento será pago ao ensejo das férias do em‑
pregado, sempre que este o requerer no mês de janeiro do 
correspondente ano.

Art. 3o Ocorrendo a extinção do contrato de trabalho antes do 
pagamento de que trata o artigo 1o desta Lei, o empregador po‑
derá compensar o adiantamento mencionado com a gratificação 
devida nos termos do artigo 3o da Lei no 4.090, de 13 de julho de 
1962, e, se não bastar, com outro crédito de natureza trabalhista 
que possua o respectivo empregado.

Art. 4o As contribuições devidas ao Instituto Nacional de Previ‑
dência Social, que incidem sobre a gratificação salarial referida 
nesta Lei, ficam sujeitas ao limite estabelecido na legislação de 
Previdência Social.

Art. 5o Aplica‑se, no corrente ano, a regra estatuída no artigo 2o 
desta Lei, podendo o empregado usar da faculdade estatuída no 
seu § 2o, no curso dos primeiros trinta dias de vigência desta Lei.

Art. 6o O Poder Executivo, no prazo de trinta dias, adaptará o 
Regulamento aprovado pelo Decreto no 1.881, de 14 de dezem‑
bro de 1962, aos preceitos desta Lei.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8o Revogam‑se as disposições em contrário.
Brasília, 12 de agosto de 1965;  

144o da Independência e  
77o da República.

H. Castello Branco

LEI No 4.860,  
DE 26 DE NOVEMBRO DE 1965

Dispõe sobre o regime de trabalho nos portos 
organizados, e dá outras providências.

c	Publicada no DOU de 29-11-1965 e retificado no DOU de 10-12-1965.

Capítulo I
DO REGIME DE TRABALHO

Art. 1o Em todos os portos organizados e dentro dos limites 
fixados como “área do porto”, a autoridade responsável é repre‑

sentada pela Administração do Porto, cabendo‑lhe velar pelo 
bom funcionamento dos serviços na referida área.
Parágrafo único. Sob a denominação de “área do porto” com‑
preende‑se a parte terrestre e marítima, contínua e descontí‑
nua, das instalações portuárias definidas no art. 3o do Decreto 
no 24.447, de 22 de junho de 1934.

Art. 2o As demais autoridades que exercerem atividades den‑
tro da “área do porto”, pertencentes a qualquer órgão do Serviço 
Público, seja ele Federal, Estadual ou Municipal, excetuado o 
Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, não pode‑
rão determinar medidas que afetem a realização dos serviços 
portuários e outros correlatos, sem o prévio conhecimento e 
concordância da Administração do Porto.
§ 1o Excetuam‑se as medidas que se tornem necessárias adotar 
pelo Ministério da Marinha, através dos seus representantes 
legais, quando configuradas situações que possam vir a com‑
prometer ou que comprometam a segurança nacional ou a se‑
gurança da navegação.
§ 2o Em caso de divergência entre a Administração do Porto e 
as demais autoridades acerca de medidas determinadas pela 
Administração, será a mesma dirigida pelo Departamento Na‑
cional de Portos e Vias Navegáveis, sem efeito suspensivo até a 
sua deliberação, da qual caberá recurso ao Ministério da Viação 
e Obras Públicas.

Art. 3o O horário de trabalho nos portos organizados, para 
todas as categorias de servidores ou empregados, será fixa‑
do pela respectiva Administração do Porto, de acordo com as 
necessidades de serviços e as peculiaridades de cada porto, 
observado ainda o disposto nos arts. 8o, 9o e 10.

Art. 4o Na fixação do regime de trabalho de cada porto, para 
permitir a continuidade das operações portuárias, os horários 
de trabalho poderão ser estabelecidos em um ou dois períodos 
de serviço.
§ 1o Os períodos de serviço serão diurno, entre 7 (sete) e 19 (de‑
zenove) horas, e noturno, entre 19 (dezenove) e 7 (sete) horas 
do dia seguinte,. .. VETADO. .. A hora do trabalho... VETADO... é 
de 60 (sessenta) minutos. .. VETADO. ..
§ 2o Nos portos em que, dadas as peculiaridades locais, as res‑
pectivas Administrações adotarem os horários de trabalho den‑
tro de um só período de serviço, será obrigatória a prestação de 
serviço em qualquer período, quando previamente requisitado.

Art. 5o Para os serviços de capatazia, cada período será com‑
posto de 2 (dois) turnos de 4 (quatro) horas, separados por um 
intervalo de até 2 (duas) horas para refeição e descanso, com‑
pletados por prorrogações dentro do período.
Parágrafo único. A Administração do Porto determinará os 
serviços e as categorias que devem formar as equipes para 
executá‑los, escalando o pessoal em sistema de rodízio.

Art. 6o Para os demais serviços, a Administração do Porto 
estabelecerá os horários de trabalho que melhor convierem à 
sua realização, escalando o pessoal para executá‑lo, em equipes 
ou não.
Parágrafo único. O disposto neste artigo estende‑se aos ser‑
viços de movimentação de granéis, inclusive à sua capatazia.

Art. 7o Todos os servidores ou empregados são obrigados à 
prestação de até 48 (quarenta e oito) horas de trabalho ordiná‑
rio por semana, à razão de até 8 (oito) horas ordinárias por dia 
em qualquer dos períodos de serviço e também à prestação 
de serviço nas prorrogações para as quais forem convocados.
§ 1o O pessoal lotado no Escritório Central da Administração 
do Porto terá aquele limite reduzido para até 44 (quarenta e 
quatro) horas.
§ 2o Além das horas ordinárias a que está obrigado, o pessoal 
prestará serviço extraordinário nas horas destinadas à refeição e 
descanso, e nas prorrogações, quando for determinado.
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§ 3o Aos sábados, a critério da Administração do Porto, o pessoal 
técnico e administrativo, em sua totalidade ou não, poderá ter 
o seu trabalho reduzido ou suprimido, desde que essa redução 
ou supressão não dificulte a realização dos serviços portuários 
e seja compensada em horas equivalentes durante a respec‑
tiva semana, não consideradas essas horas como de serviço 
extraordinário.
§ 4o Entre dois períodos de trabalho, os servidores ou emprega‑
dos deverão dispor de, no mínimo, 11 (onze) horas consecutivas 
para descanso.
§ 5o Os serviços extraordinários executados pelo pessoal serão 
remunerados com os seguintes acréscimos sobre o valor do 
salário‑hora ordinário do período diurno:
a)	 20% (vinte por cento) para as duas primeiras horas de pror‑

rogação;
b)	 50% (cinquenta por cento) para as demais horas de prorro‑

gação;
c)	 100% (cem por cento) para as horas de refeição.
§ 6o Todos os servidores ou empregados terão direito a 1 (um) 
dia de descanso semanal remunerado, a ser fixado pela Admi‑
nistração do Porto, com o pagamento do equivalente salário,. 
.. VETADO. ..
§ 7o Nos casos de necessidade, a critério da Administração do 
Porto, poderá ser determinada a prestação de serviços nos 
feriados legais, devendo neste caso ser pago um acréscimo 
salarial de 100% (cem por cento), calculado sobre o salário. . 
VETADO. .. salvo se a Administração determinar outro dia de 
folga. A prestação de serviços aos domingos será estabelecida 
em escala de revezamento a critério da Administração do Porto.
§ 8o Perderá a remuneração do dia destinado ao descanso sema‑
nal o servidor ou empregado que tiver, durante a semana que o 
preceder, falta que não seja legalmente justificada.
§ 9o É vedada, aos servidores ou empregados ocupantes de 
cargo de direção ou chefia, a percepção de remuneração pela 
prestação de serviços extraordinários, aos quais, entretanto, 
ficarão obrigados sempre que houver conveniência de serviço.

Art. 8o Em cada porto, de acordo com as necessidades de ser‑
viço, poderá haver horários de trabalhos diferentes em diversos 
setores, tendo em vista peculiaridades dos diversos serviços 
que nos mesmos se desenvolvem.

Art. 9o Cada Administração do Porto, no prazo improrrogável 
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta Lei, dará 
publicidade dos horários que interessarem a outras entidades, 
nos jornais de maior circulação local. Em caso de alteração pos‑
terior a ser introduzida nesses horários, a divulgação da mesma 
obedecerá a idêntico processo, observando‑se, para ambos os 
casos, a antecedência mínima de uma semana para sua entrada 
em vigor, salvo caso de emergência, a critério da Administração 
do Porto.

Art. 10. Os horários fixados, pela Administração do Porto 
serão obrigatoriamente cumpridos pelas entidades de direito 
público ou pessoas físicas e jurídicas de direito privado que 
mantenham atividades vinculadas aos serviços do porto.

Art. 11. O tempo em que o servidor ou empregado se au‑
sentar do trabalho para desempenho de função associativa ou 
sindical será considerado de licença não remunerada e não pre‑
judicará o tempo de serviço, adicional, promoção por antiguida‑
de, licença‑prêmio e salário‑família.
Parágrafo único. Fica compreendido nas limitações deste ar‑
tigo o servidor ou empregado que, embora temporariamente, 
se afaste do serviço para exercer funções de diretor, delegado, 
representante, conselheiro ou outras nas respectivas entidades 
de classe, federações ou confederações das mesmas, exceto 
nos casos previstos em lei.

Capítulo II
DOS DIREITOS E VANTAGENS

Art. 12. À Administração do Porto caberá propor à aprovação 
do Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis os qua‑
dros de seu pessoal, sem embargo de outras disposições legais 
vigentes, ficando vedada qualquer alteração aos mesmos sem 
prévia audiência daquele órgão.
§ 1o Submetido o quadro à aprovação do Departamento Nacional 
de Portos e Vias Navegáveis e não havendo pronunciamento do 
órgão, no prazo de 30 (trinta) dias, será o mesmo considerado 
como aprovado.
§ 2o Os níveis das diversas categorias deverão estar de acordo 
com o que vigorar no mercado de trabalho.
§ 3o Em caso de maior demanda ocasional de serviço, fica a 
Administração do Porto autorizada a engajar a necessária força 
supletiva nos trabalhos de capatazia, sem vínculo empregatício, 
dispensando‑a tão logo cesse essa demanda ocasional.
§ 4o Fica vedada às Administrações dos Portos a readmissão de 
servidores ou empregados dispensados em consequência de 
decisão proferida em processo ou inquérito administrativo, em 
que se tenha figurado falta grave.

Art. 13. A Administração do Porto fornecerá a seu pessoal 
todo material adequado à sua proteção, quando se tornar neces‑
sário à manipulação de mercadorias insalubres ou perigosas, ou 
quando da realização de serviços assim considerados, ou ainda, 
quando da realização de serviços em ambientes considerados 
como tais.

Art. 14. A fim de remunerar os riscos relativos à insalubridade, 
periculosidade e outros porventura existentes, fica instituído o 
“adicional de riscos” de 40% (quarenta por cento) que incidi‑
rá sobre o valor do salário‑hora ordinário do período diurno e 
substituirá todos aqueles que, com sentido ou caráter idêntico, 
vinham sendo pagos.
§ 1o Este adicional somente será devido enquanto não forem 
removidas ou eliminadas as causas de risco.
§ 2o Este adicional somente será devido durante o tempo efetivo 
no serviço considerado sob risco.
§ 3o As Administrações dos Portos, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, discriminarão, ouvida a autoridade competente, os servi‑
ços considerados sob risco.
§ 4o Nenhum outro adicional será devido além do previsto neste 
artigo.
§ 5o Só será devido uma única vez, na execução da mesma 
tarefa, o adicional previsto neste artigo, mesmo quando ocorra, 
simultaneamente, mais de uma causa de risco.

Art. 15. Além da remuneração e demais vantagens instituídas 
nesta Lei, a Administração do Porto somente poderá conceder, 
e a seu critério, aos seus servidores ou empregados a gratifica‑
ção individual de produtividade de que trata o § 2o do art. 16 da 
Lei no 4.345, de 26 de junho de 1964.

Art. 16. Todo servidor ou empregado da Administração do 
Porto terá direito, após cada período de 12 (doze) meses de 
vigência do contrato de trabalho ou de efetiva prestação de ser‑
viço, a gozar um período de férias, em dias corridos, na seguinte 
proporção:
a)	 30 (trinta) dias corridos, o que tiver ficado à disposição da 

Administração do Porto nos 12 (doze) meses do período con‑
tratual e não tenha mais de 6 (seis) faltas ao serviço, justifi‑
cadas ou não, nesse período;

b)	 23 (vinte e três) dias corridos, o que tiver ficado à disposição 
da Administração do Porto por mais de 250 (duzentos e cin‑
quenta) dias, durante o período de 12 (doze) meses;

c)	 17 (dezessete) dias corridos, o que tiver ficado à disposição 
da Administração do Porto por mais de 200 (duzentos) dias, 
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Art. 59. O plano de recuperação judicial implica novação dos 
créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e todos os 
credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, observado 
o disposto no § 1o do art. 50 desta Lei.
§ 1o A decisão judicial que conceder a recuperação judicial cons‑
tituirá título executivo judicial, nos termos do art. 584, inciso III, 
do caput da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil.
c	Refere‑se ao CPC/1973.

§ 2o Contra a decisão que conceder a recuperação judicial cabe‑
rá agravo, que poderá ser interposto por qualquer credor e pelo 
Ministério Público.
§ 3o Da decisão que conceder a recuperação judicial serão inti‑
madas eletronicamente as Fazendas Públicas federal e de todos 
os Estados, Distrito Federal e Municípios em que o devedor 
tiver estabelecimento.
c	§ 3o acrescido pela Lei no 14.112, de 24-12-2020.

Art. 60. Se o plano de recuperação judicial aprovado envolver 
alienação judicial de filiais ou de unidades produtivas isoladas do 
devedor, o juiz ordenará a sua realização, observado o disposto 
no art. 142 desta Lei.

Parágrafo único. O objeto da alienação estará livre de qualquer 
ônus e não haverá sucessão do arrematante nas obrigações do 
devedor de qualquer natureza, incluídas, mas não exclusiva‑
mente, as de natureza ambiental, regulatória, administrativa, 
penal, anticorrupção, tributária e trabalhista, observado o dis‑
posto no § 1o do art. 141 desta Lei.
c	Parágrafo único com a redação dada pela Lei no 14.112, de 24-12-

2020, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 26-3-
2021 – edição extra D).

Art. 60‑A. A unidade produtiva isolada de que trata o art. 60 
desta Lei poderá abranger bens, direitos ou ativos de qualquer 
natureza, tangíveis ou intangíveis, isolados ou em conjunto, in‑
cluídas participações dos sócios.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não afasta 
a incidência do inciso VI do caput e do § 2o do art. 73 desta Lei.
c	Art. 60‑A acrescido pela Lei no 14.112, de 24-12-2020.

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o juiz 
poderá determinar a manutenção do devedor em recuperação 
judicial até que sejam cumpridas todas as obrigações previstas 
no plano que vencerem até, no máximo, 2 (dois) anos depois 
da concessão da recuperação judicial, independentemente do 
eventual período de carência.
c	Caput com a redação pela Lei no 14.112, de 24-12-2020.

§ 1o Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o 
descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano acar‑
retará a convolação da recuperação em falência, nos termos do 
art. 73 desta Lei.
§ 2o Decretada a falência, os credores terão reconstituídos seus 
direitos e garantias nas condições originalmente contratadas, 
deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os 
atos validamente praticados no âmbito da recuperação judicial.

Art. 62. Após o período previsto no art. 61 desta Lei, no caso 
de descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano 
de recuperação judicial, qualquer credor poderá requerer a exe‑
cução específica ou a falência com base no art. 94 desta Lei.

Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto 
no caput do art. 61 desta Lei, o juiz decretará por sentença o 
encerramento da recuperação judicial e determinará:
I – o pagamento do saldo de honorários ao administrador judi‑
cial, somente podendo efetuar a quitação dessas obrigações 
mediante prestação de contas, no prazo de 30 (trinta) dias, 

e aprovação do relatório previsto no inciso III do caput deste 
artigo;
II – a apuração do saldo das custas judiciais a serem recolhidas;
III – a apresentação de relatório circunstanciado do adminis‑
trador judicial, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, versando 
sobre a execução do plano de recuperação pelo devedor;
IV – a dissolução do Comitê de Credores e a exoneração do 
administrador judicial;
V – a comunicação ao Registro Público de Empresas e à Se‑
cretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia para as providências cabíveis.
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 14.112, de 24-12-2020.

Parágrafo único. O encerramento da recuperação judicial não 
dependerá da consolidação do quadro geral de credores.
c	Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.112, de 24-12-2020.

Art. 64. Durante o procedimento de recuperação judicial, o 
devedor ou seus administradores serão mantidos na condução 
da atividade empresarial, sob fiscalização do Comitê, se houver, 
e do administrador judicial, salvo se qualquer deles:
I – houver sido condenado em sentença penal transitada em 
julgado por crime cometido em recuperação judicial ou falência 
anteriores ou por crime contra o patrimônio, a economia popular 
ou a ordem econômica previstos na legislação vigente;
II – houver indícios veementes de ter cometido crime previsto 
nesta Lei;
III – houver agido com dolo, simulação ou fraude contra os inte‑
resses de seus credores;
IV – houver praticado qualquer das seguintes condutas:
a)	 efetuar gastos pessoais manifestamente excessivos em re‑

lação a sua situação patrimonial;
b)	 efetuar despesas injustificáveis por sua natureza ou vulto, 

em relação ao capital ou gênero do negócio, ao movimento 
das operações e a outras circunstâncias análogas;

c)	 descapitalizar injustificadamente a empresa ou realizar ope‑
rações prejudiciais ao seu funcionamento regular;

d)	 simular ou omitir créditos ao apresentar a relação de que 
trata o inciso III do caput do art. 51 desta Lei, sem relevante 
razão de direito ou amparo de decisão judicial;

V – negar‑se a prestar informações solicitadas pelo administra‑
dor judicial ou pelos demais membros do Comitê;
VI – tiver seu afastamento previsto no plano de recuperação 
judicial.
Parágrafo único. Verificada qualquer das hipóteses do caput 
deste artigo, o juiz destituirá o administrador, que será substi‑
tuído na forma prevista nos atos constitutivos do devedor ou do 
plano de recuperação judicial.

Art. 65. Quando do afastamento do devedor, nas hipóteses 
previstas no art. 64 desta Lei, o juiz convocará a assembleia‑ge‑
ral de credores para deliberar sobre o nome do gestor judicial 
que assumirá a administração das atividades do devedor, apli‑
cando‑se‑lhe, no que couber, todas as normas sobre deveres, 
impedimentos e remuneração do administrador judicial.
§ 1o O administrador judicial exercerá as funções de gestor en‑
quanto a assembleia‑geral não deliberar sobre a escolha deste.
§ 2o Na hipótese de o gestor indicado pela assembleia‑geral de 
credores recusar ou estar impedido de aceitar o encargo para 
gerir os negócios do devedor, o juiz convocará, no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, contado da recusa ou da declaração do 
impedimento nos autos, nova assembleia‑geral, aplicado o dis‑
posto no § 1o deste artigo.

Art. 66. Após a distribuição do pedido de recuperação judicial, 
o devedor não poderá alienar ou onerar bens ou direitos de seu 
ativo não circulante, inclusive para os fins previstos no art. 67 
desta Lei, salvo mediante autorização do juiz, depois de ouvido 
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§  2o Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa 
com deficiência em situação de dependência deverão contar 
com cuidadores sociais para prestar‑lhe cuidados básicos e 
instrumentais.

Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não pos‑
sua meios para prover sua subsistência nem de tê‑la provida por 
sua família o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos 
termos da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

Capítulo VIII
DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS) tem direito à aposentadoria nos 
termos da Lei Complementar no 142, de 8 de maio de 2013.

Capítulo IX
DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE, AO TURISMO E AO LAZER

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao 
esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, sendo‑lhe garantido o acesso:
I – a bens culturais em formato acessível;
II – a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades 
culturais e desportivas em formato acessível; e
III – a monumentos e locais de importância cultural e a espaços 
que ofereçam serviços ou eventos culturais e esportivos.
§ 1o É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato 
acessível à pessoa com deficiência, sob qualquer argumento, 
inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de proprieda‑
de intelectual.
§ 2o O poder público deve adotar soluções destinadas à elimi‑
nação, à redução ou à superação de barreiras para a promoção 
do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as normas de 
acessibilidade, ambientais e de proteção do patrimônio históri‑
co e artístico nacional.

Art. 43. O poder público deve promover a participação da 
pessoa com deficiência em atividades artísticas, intelectuais, 
culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protago‑
nismo, devendo:
I – incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recur‑
sos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas;
II – assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos servi‑
ços prestados por pessoa ou entidade envolvida na organização 
das atividades de que trata este artigo; e
III – assegurar a participação da pessoa com deficiência em 
jogos e atividades recreativas, esportivas, de lazer, culturais e 
artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de condi‑
ções com as demais pessoas.

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios 
de esporte, locais de espetáculos e de conferências e similares, 
serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa com 
deficiência, de acordo com a capacidade de lotação da edifica‑
ção, observado o disposto em regulamento.
§ 1o Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem 
ser distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibi‑
lidade, em todos os setores, próximos aos corredores, devi‑
damente sinalizados, evitando‑se áreas segregadas de público 
e obstrução das saídas, em conformidade com as normas de 
acessibilidade.
§ 2o No caso de não haver comprovada procura pelos assentos 
reservados, esses podem, excepcionalmente, ser ocupados por 
pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade reduzi‑
da, observado o disposto em regulamento.
§ 3o Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem 
situar‑se em locais que garantam a acomodação de, no mínimo, 
1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou com mobi‑

lidade reduzida, resguardado o direito de se acomodar proxima‑
mente a grupo familiar e comunitário.
§ 4o Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, 
obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência aces‑
síveis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim 
de permitir a saída segura da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, em caso de emergência.
§ 5o Todos os espaços das edificações previstas no caput deste 
artigo devem atender às normas de acessibilidade em vigor.
§ 6o As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, 
recursos de acessibilidade para a pessoa com deficiência.
§ 7o O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá 
ser superior ao valor cobrado das demais pessoas.

Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construí‑
dos observando‑se os princípios do desenho universal, além de 
adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação 
em vigor.
§ 1o Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, 
pelo menos, 10% (dez por cento) de seus dormitórios acessí‑
veis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível.
§ 2o Os dormitórios mencionados no § 1o deste artigo deverão 
ser localizados em rotas acessíveis.

Capítulo X
DO DIREITO AO TRANSPORTE E À MOBILIDADE

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida será assegurado em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio 
de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e bar‑
reiras ao seu acesso.
§ 1o Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte co‑
letivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas as jurisdições, 
consideram‑se como integrantes desses serviços os veículos, 
os terminais, as estações, os pontos de parada, o sistema viário 
e a prestação do serviço.
§ 2o São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, 
sempre que houver interação com a matéria nela regulada, a 
outorga, a concessão, a permissão, a autorização, a renovação 
ou a habilitação de linhas e de serviços de transporte coletivo.
§ 3o Para colocação do símbolo internacional de acesso nos 
veículos, as empresas de transporte coletivo de passageiros 
dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor 
público responsável pela prestação do serviço.

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao públi‑
co, de uso público ou privado de uso coletivo e em vias públicas, 
devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circula‑
ção de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 
transportem pessoa com deficiência com comprometimento de 
mobilidade, desde que devidamente identificados.
§ 1o As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equi‑
valer a 2% (dois por cento) do total, garantida, no mínimo, 1 
(uma) vaga devidamente sinalizada e com as especificações de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes 
de acessibilidade.
§ 2o Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exi‑
bir, em local de ampla visibilidade, a credencial de beneficiário, 
a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito, que 
disciplinarão suas características e condições de uso.
§ 3o A utilização indevida das vagas de que trata este artigo su‑
jeita os infratores às sanções previstas no inciso XX do art. 181 
da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro).
c	§ 3o com a redação dada pela Lei no 13.281, de 4-5-2016.

§ 4o A credencial a que se refere o § 2o deste artigo é vinculada 
à pessoa com deficiência que possui comprometimento de mo‑
bilidade e é válida em todo o território nacional.
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Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviá‑
rio e aéreo, as instalações, as estações, os portos e os terminais 
em operação no País devem ser acessíveis, de forma a garantir 
o seu uso por todas as pessoas.
§ 1o Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste 
artigo devem dispor de sistema de comunicação acessível que 
disponibilize informações sobre todos os pontos do itinerário.
§ 2o São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e 
segurança nos procedimentos de embarque e de desembarque 
nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas 
técnicas.
§ 3o Para colocação do símbolo internacional de acesso nos 
veículos, as empresas de transporte coletivo de passageiros 
dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor 
público responsável pela prestação do serviço.

Art. 49. As empresas de transporte de fretamento e de turis‑
mo, na renovação de suas frotas, são obrigadas ao cumprimento 
do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei.

Art. 50. O poder público incentivará a fabricação de veículos 
acessíveis e a sua utilização como táxis e vans, de forma a ga‑
rantir o seu uso por todas as pessoas.

Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% 
(dez por cento) de seus veículos acessíveis à pessoa com 
deficiência.
§ 1o É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de va‑
lores adicionais pelo serviço de táxi prestado à pessoa com 
deficiência.
§ 2o O poder público é autorizado a instituir incentivos fiscais 
com vistas a possibilitar a acessibilidade dos veículos a que se 
refere o caput deste artigo.

Art. 52. As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 
(um) veículo adaptado para uso de pessoa com deficiência, a 
cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota.
Parágrafo único. O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, 
câmbio automático, direção hidráulica, vidros elétricos e coman‑
dos manuais de freio e de embreagem.

TÍTULO III – DA ACESSIBILIDADE

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma inde‑
pendente e exercer seus direitos de cidadania e de participação 
social.

Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das disposições desta 
Lei e de outras normas relativas à acessibilidade, sempre que 
houver interação com a matéria nela regulada:
I – a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de 
comunicação e informação, a fabricação de veículos de trans‑
porte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a execução 
de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública 
ou coletiva;
II – a outorga ou a renovação de concessão, permissão, autori‑
zação ou habilitação de qualquer natureza;
III – a aprovação de financiamento de projeto com utilização de 
recursos públicos, por meio de renúncia ou de incentivo fiscal, 
contrato, convênio ou instrumento congênere; e
IV – a concessão de aval da União para obtenção de emprés‑
timo e de financiamento internacionais por entes públicos ou 
privados.

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem 
do meio físico, de transporte, de informação e comunicação, 
inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comunica‑
ção, e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos 

ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, devem atender aos princípios 
do desenho universal, tendo como referência as normas de 
acessibilidade.
§ 1o O desenho universal será sempre tomado como regra de 
caráter geral.
§ 2o Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho uni‑
versal não possa ser empreendido, deve ser adotada adaptação 
razoável.
§ 3o Caberá ao poder público promover a inclusão de conteú‑
dos temáticos referentes ao desenho universal nas diretrizes 
curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino 
superior e na formação das carreiras de Estado.
§ 4o Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a serem 
desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de auxílio à 
pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas volta‑
dos para o desenho universal.
§ 5o Desde a etapa de concepção, as políticas públicas deverão 
considerar a adoção do desenho universal.

Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança 
de uso de edificações abertas ao público, de uso público ou 
privadas de uso coletivo deverão ser executadas de modo a 
serem acessíveis.
§ 1o As entidades de fiscalização profissional das atividades de 
Engenharia, de Arquitetura e correlatas, ao anotarem a respon‑
sabilidade técnica de projetos, devem exigir a responsabilidade 
profissional declarada de atendimento às regras de acessibilida‑
de previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes.
§ 2o Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de certi‑
ficado de projeto executivo arquitetônico, urbanístico e de ins‑
talações e equipamentos temporários ou permanentes e para 
o licenciamento ou a emissão de certificado de conclusão de 
obra ou de serviço, deve ser atestado o atendimento às regras 
de acessibilidade.
§ 3o O poder público, após certificar a acessibilidade de edifi‑
cação ou de serviço, determinará a colocação, em espaços ou 
em locais de ampla visibilidade, do símbolo internacional de 
acesso, na forma prevista em legislação e em normas técnicas 
correlatas.

Art. 57. As edificações públicas e privadas de uso coletivo já 
existentes devem garantir acessibilidade à pessoa com defi‑
ciência em todas as suas dependências e serviços, tendo como 
referência as normas de acessibilidade vigentes.

Art. 58. O projeto e a construção de edificação de uso privado 
multifamiliar devem atender aos preceitos de acessibilidade, na 
forma regulamentar.
§ 1o As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo projeto 
e pela construção das edificações a que se refere o caput deste 
artigo devem assegurar percentual mínimo de suas unidades 
internamente acessíveis, na forma regulamentar.
§ 2o É vedada a cobrança de valores adicionais para a aquisi‑
ção de unidades internamente acessíveis a que se refere o § 1o 
deste artigo.

Art. 59. Em qualquer intervenção nas vias e nos espaços pú‑
blicos, o poder público e as empresas concessionárias respon‑
sáveis pela execução das obras e dos serviços devem garantir, 
de forma segura, a fluidez do trânsito e a livre circulação e aces‑
sibilidade das pessoas, durante e após sua execução.

Art. 60. Orientam‑se, no que couber, pelas regras de acessi‑
bilidade previstas em legislação e em normas técnicas, obser‑
vado o disposto na Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
no 10.257, de 10 de julho de 2001, e no 12.587, de 3 de janeiro 
de 2012:
I – os planos diretores municipais, os planos diretores de trans‑
porte e trânsito, os planos de mobilidade urbana e os planos 
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III – condição degradante de trabalho;
IV – restrição, por qualquer meio, de locomoção em razão de 
dívida contraída com empregador ou preposto, no momento da 
contratação ou no curso do contrato de trabalho; ou
V – retenção no local de trabalho em razão de:
a)	 cerceamento do uso de qualquer meio de transporte;
b)	 manutenção de vigilância ostensiva; ou
c)	 apoderamento de documentos ou objetos pessoais.
Parágrafo único. O trabalho realizado em condição análoga à 
de escravo, sob todas as formas, constitui atentado aos direitos 
humanos fundamentais e à dignidade do trabalhador e é dever 
do Auditor Fiscal do Trabalho combater a sua prática.

Art. 208. Para os fins previstos neste Capítulo:
I – trabalho forçado – é o exigido sob ameaça de sanção física ou 
psicológica e para o qual o trabalhador não tenha se oferecido ou 
no qual não deseje permanecer espontaneamente;
II – jornada exaustiva – toda forma de trabalho, de natureza fí‑
sica ou mental, que, por sua extensão ou intensidade, acarrete 
violação de direito fundamental do trabalhador, notadamente os 
relacionados à segurança, à saúde, ao descanso e ao convívio 
familiar e social;
III – condição degradante de trabalho – qualquer forma de nega‑
ção da dignidade humana pela violação de direito fundamental 
do trabalhador, notadamente os dispostos nas normas de pro‑
teção do trabalho e de segurança, higiene e saúde no trabalho;
IV – restrição, por qualquer meio, da locomoção do trabalhador 
em razão de dívida – limitação ao direito fundamental de ir e 
vir ou de encerrar a prestação do trabalho, em razão de débito 
imputado pelo empregador ou preposto ou da indução ao endi‑
vidamento com terceiros;
V – cerceamento do uso de qualquer meio de transporte – toda 
forma de limitação ao uso de meio de transporte existente, par‑
ticular ou público, possível de ser utilizado pelo trabalhador para 
deixar local de trabalho ou de alojamento;
VI – vigilância ostensiva no local de trabalho é qualquer forma de 
controle ou fiscalização, direta ou indireta, por parte do empre‑
gador ou preposto, sobre a pessoa do trabalhador que o impeça 
de deixar local de trabalho ou alojamento; e
VII – apoderamento de documentos ou objetos pessoais é qual‑
quer forma de posse ilícita do empregador ou preposto sobre 
documentos ou objetos pessoais do trabalhador.
§ 1o Os conceitos estabelecidos neste artigo serão observa‑
dos para fins de concessão de seguro‑desemprego, conforme 
o disposto na Lei no 10.608, de 20 de dezembro de 2002 e nas 
Resoluções do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador – CODEFAT, bem como para inclusão de pessoas 
físicas ou jurídicas no cadastro de empregadores que tenham 
submetido trabalhadores à condição análoga à de escravo.
§ 2o Os conceitos estabelecidos neste artigo deverão ser obser‑
vados pelo Auditor Fiscal do Trabalho em qualquer ação fiscal 
direcionada para erradicação do trabalho em condição análoga 
à de escravo ou em ações fiscais em que for identificada con‑
dição análoga à de escravo, independentemente da atividade 
laboral, seja o trabalhador nacional ou estrangeiro, inclusive 
quando envolver a exploração de trabalho doméstico ou de tra‑
balho sexual.

Art. 209. Aplica‑se o disposto neste Capítulo aos casos em 
que o Auditor Fiscal do Trabalho identifique tráfico de pessoas 
para fins de exploração de trabalho em condição análoga à de 
escravo, desde que presente qualquer das hipóteses previstas 
no art. 208.

Art. 210. Considera‑se tráfico de pessoas para fins de ex‑
ploração de trabalho em condição análoga à de escravo o re‑
crutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o 
acolhimento de pessoas, mediante ameaça ou uso da força ou 
outras formas de coação, rapto, fraude, engano, abuso de auto‑

ridade ou situação de vulnerabilidade ou entrega ou aceitação 
de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de 
uma pessoa que tenha autoridade sobre outra.

Seção II
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 211. O Ministério do Trabalho e Previdência e suas unida‑
des descentralizadas, deverão prover a Inspeção do Trabalho de 
todos os recursos necessários para a fiscalização e combate ao 
trabalho em condições análogas às de escravo, cujo combate 
será prioritário em seus planejamentos e ações.

Art. 212. As ações fiscais para erradicação do trabalho em 
condição análoga à de escravo serão planejadas e coordenadas 
pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria de Tra‑
balho, que as realizará diretamente, por intermédio das equipes 
do Grupo Especial de Fiscalização Móvel de combate ao traba‑
lho escravo, e pelas unidades descentralizadas da Inspeção do 
Trabalho, por meio de grupos ou equipes de fiscalização.
§ 1o A Subsecretaria de Inspeção do Trabalho e as suas uni‑
dades descentralizadas priorizarão em seus planejamentos a 
realização de ações fiscais para a identificação e resgate de 
trabalhadores submetidos a condições análogas à de escravo.
§ 2o As ações fiscais previstas no caput deverão prever a par‑
ticipação de representantes da Polícia Federal, Polícia Rodo‑
viária Federal, Polícia Militar Ambiental, Polícia Militar, Polícia 
Civil, ou outra autoridade policial que garanta a segurança da 
fiscalização.

Art. 213. Com vistas a proporcionar o acolhimento de traba‑
lhador submetido a condição análoga à de escravo, seu acompa‑
nhamento psicossocial e o acesso a políticas públicas, o Auditor 
Fiscal do Trabalho deverá, no curso da ação fiscal:
I – orientar os trabalhadores a realizar sua inscrição no Cadastro 
Único da Assistência Social e encaminhá‑los para o órgão local 
responsável pelo cadastramento, sempre que possível;
II – comunicar a situação de trabalhadores submetidos a con‑
dição análoga à de escravo ao órgão gestor responsável pela 
política de assistência social local, a fim de que os trabalhadores 
e suas famílias sejam encaminhadas ao Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social para realizar o atendimento 
socioassistencial; e
III – comunicar os demais órgãos ou entidades da sociedade 
civil eventualmente existentes na região voltados para o atendi‑
mento de vítimas de trabalho análogo ao de escravo.
§ 1o Os procedimentos previstos nos incisos I a III do caput não 
serão adotados quando implicarem risco ao trabalhador.
§ 2o Caso se verifique que os procedimentos previstos nos in‑
cisos I a III do caput implicam risco de prejuízo ao sigilo da 
fiscalização, o Auditor Fiscal do Trabalho poderá adotá‑los ao 
final da ação.

Art. 214. A identificação de trabalho em condição análoga à 
de escravo em qualquer ação fiscal ensejará a adoção dos pro‑
cedimentos previstos nos § 1o e § 2o do art. 2o‑C da Lei no 7.998, 
de 1990, e o Auditor Fiscal do Trabalho deverá resgatar o tra‑
balhador que estiver submetido a essa condição e emitir o Re‑
querimento do Seguro‑Desemprego do Trabalhador Resgatado.

Art. 215. Nos termos da legislação vigente, o trabalhador 
resgatado terá direito à percepção de três parcelas de segu‑
ro‑desemprego, mediante comprovação da condição análoga à 
de escravo por ação fiscal dos Auditores Fiscais do Trabalho.

Art. 216. O Auditor Fiscal do Trabalho habilitado no sistema 
de concessão de seguro‑desemprego cadastrará os dados do 
trabalhador resgatado para fins de concessão do benefício, con‑
forme instruções do Ministério do Trabalho e Previdência.

Art. 217. Os dados de trabalhadores imigrantes vítimas de 
tráfico de pessoas ou de trabalho análogo ao de escravo deverão 
ser encaminhados para concessão de autorização de residência, 
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prevista no art. 30 da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, 
observados os procedimentos estipulados pelo Ministério da 
Justiça e Segurança Pública.
§ 1o O Auditor Fiscal do Trabalho responsável pelo resgate deve‑
rá solicitar à Chefia de Fiscalização o encaminhamento desses 
casos à Divisão de Fiscalização para Erradicação do Trabalho em 
Condições Análogas à de Escravo da Subsecretaria de Inspeção 
do Trabalho, para que o Ministério da Justiça e Segurança Pú‑
blica seja oficiado para providenciar a concessão da residência 
permanente de que trata o caput.
§ 2o A solicitação de que trata o § 1o será devidamente instruída 
com pedido de autorização imediata de residência permanen‑
te formulado pelo Auditor Fiscal do Trabalho responsável pelo 
resgate.

Art. 218. Quando o Auditor Fiscal do Trabalho identificar a 
ocorrência de uma ou mais hipóteses previstas no art. 208, de‑
verá lavrar auto de infração conclusivo a respeito da constatação 
de trabalho em condição análoga à de escravo, descrevendo de 
forma circunstanciada e pormenorizada os fatos que fundamen‑
taram a caracterização.
Parágrafo único. A Subsecretaria de Inspeção do Trabalho e a 
Coordenação‑Geral de Recursos da Secretaria de Trabalho ado‑
tarão as providências necessárias para a identificação dos autos 
de infração e demais documentos fiscais lavrados na mesma 
ação fiscal, de forma a propiciar a tramitação conjunta e priori‑
tária do processo.

Art. 219. Da lavratura do auto de infração pelo Auditor Fiscal 
do Trabalho com base na Portaria Interministerial MTPS/MMIR‑
DH no 4, de 11 de maio de 2016, será assegurado ao administra‑
do o exercício do contraditório e da ampla defesa, na forma do 
que determinam os incisos LIV e LV do art. 5o da Constituição e 
a Lei no 9.784, de 1999.

Art. 220. Verificado pelo Auditor Fiscal do Trabalho o não re‑
colhimento do FGTS ou Contribuição Social de que trata a Lei 
Complementar no 110, de 29 de junho de 2001, deverá ser emi‑
tida NDFC.

Art. 221. Os procedimentos de fiscalização de que trata este 
Capítulo serão disciplinados pelo Ministério do Trabalho e Previ‑
dência, com subsídios da Subsecretaria de Inspeção do Traba‑
lho, por meio de Instrução Normativa.

Seção III
DO RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO

Art. 222. O Auditor Fiscal do Trabalho deverá obrigatoriamen‑
te providenciar a elaboração de relatório de fiscalização nas si‑
tuações em que for identificada a prática de quaisquer dos tipos 
infracionais previstos no art. 207 e nas ações fiscais que tenham 
sido motivadas por denúncia ou investigação deste ilícito, ainda 
que não se confirme a submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo.
§ 1o O relatório de fiscalização conterá, entre outras informações:
I – identificação do empregador (nome ou razão social, CPF ou 
CNPJ);
II – endereço do estabelecimento;
III – atividade econômica conforme a Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas – CNAE;
IV – número de trabalhadores alcançados pela ação fiscal;
V – número de trabalhadores registrados na ação fiscal;
VI – número de trabalhadores em condição análoga à de escravo;
VII – número de trabalhadores resgatados;
VIII – número de trabalhadores menores de dezesseis anos 
encontrados;
IX – número de trabalhadores menores de dezoito e maiores de 
dezesseis anos encontrados;
X – número de trabalhadores menores de dezesseis anos em 
condição análoga à de escravo;

XI – número de trabalhadores menores de dezoito e maiores de 
dezesseis anos em condição análoga à de escravo;
XII – número de crianças e adolescentes submetidos a piores 
formas de trabalho infantil;
XIII – valor bruto das verbas rescisórias;
XIV – valor líquido de rescisões recebido pelos trabalhadores;
XV – número de mulheres em condição análoga à de escravo;
XVI – número de estrangeiros em condição análoga à de 
escravo;
XVII – número de estrangeiros resgatados;
XVIII – número de indígenas em condição análoga à de escravo;
XIX – número de indígenas resgatados;
XX – indicação da constatação de trabalho análogo ao de escra‑
vo urbano ou rural;
XXI – indicação da existência de indícios de tráfico de pes‑
soas para exploração de trabalho em condições análogas à de 
escravo;
XXII – indicação das modalidades de trabalho análogo ao de 
escravo encontradas, conforme previsto nos incisos I a VII do 
art. 208;
XXIII – indicação do número do auto de infração conclusivo a 
respeito da constatação de trabalho em condição análoga à de 
escravo, previsto no art. 219;
XXIV – cópias dos autos de infração lavrados;
XXV – cópias dos termos de apreensão de documentos emi‑
tidos; e
XXVI – indicação da existência de indícios de exploração sexual.

Art. 223. O relatório de fiscalização deverá ser elaborado em 
até cinco dias úteis, a contar do término da ação fiscal, e será 
encaminhado ao chefe da fiscalização para imediata remessa à 
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho.

Art. 224. O relatório de fiscalização em que houver a carac‑
terização do trabalho em condições análogas às de escravo 
será disponibilizado ao autuado após solicitação endereçada ao 
chefe de fiscalização da Superintendência Regional do Trabalho 
responsável pela circunscrição em que foi constatado o ilícito.
Parágrafo único. A Subsecretaria de Inspeção do Trabalho en‑
caminhará os relatórios de fiscalização em que houver a carac‑
terização do trabalho em condições análogas às de escravo ao 
Ministério Público Federal para as providências cabíveis.

Seção IV
DA DIVULGAÇÃO DO CADASTRO DE EMPREGADORES 

QUE TENHAM SUBMETIDO TRABALHADORES A 
CONDIÇÕES ANÁLOGAS À DE ESCRAVO

Art. 225. O cadastro de empregadores previsto na Portaria 
Interministerial MTPS/MMIRDH no 4, de 2016, será divulgado 
no endereço eletrônico do Ministério do Trabalho e Previdência 
e conterá a relação de pessoas físicas e jurídicas autuadas em 
ação fiscal que tenha sido identificado trabalhadores submeti‑
dos a condições análogas à de escravo.
§ 1o A inclusão do empregador somente ocorrerá após a pro‑
lação de decisão administrativa irrecorrível de procedência do 
auto de infração lavrado na ação fiscal em razão da constata‑
ção de submissão de trabalhadores a condições análogas à de 
escravo.
§ 2o A organização e divulgação do cadastro ficará a cargo da 
Divisão de Fiscalização para Erradicação do Trabalho Escravo 
da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, cuja divulgação será 
realizada na forma do caput.
§ 3o A Assessoria de Comunicação e demais órgãos do Minis‑
tério do Trabalho e Previdência deverão garantir todos os meios 
necessários para que a Subsecretaria de Inspeção do Trabalho 
possa realizar a divulgação do Cadastro prevista no caput e no 
art. 2o da Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH no 4, de 2016.
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Súmulas do TST

I – É indispensável ao processamento da ação rescisória a prova 
do trânsito em julgado da decisão rescindenda.
c	 Item I com a redação dada pela Res. do TST no 137, de 4-8-2005 (DJU 

de 22-8-2005).

II – Verificando o relator que a parte interessada não juntou à ini‑
cial o documento comprobatório, abrirá prazo de 15 (quinze) dias 
para que o faça (art. 321 do CPC de 2015), sob pena de indeferi‑
mento. (ex‑Súmula no 299 – Res 8/1989, DJ 14, 18 e 19-4-1989).
c	 Item II com a redação dada pela Res. do TST no 211, de 22-8-2016 

(DJe de 24-8-2016).

III – A comprovação do trânsito em julgado da decisão rescin‑
denda é pressuposto processual indispensável ao tempo do 
ajuizamento da ação rescisória. Eventual trânsito em julgado 
posterior ao ajuizamento da ação rescisória não reabilita a ação 
proposta, na medida em que o ordenamento jurídico não con‑
templa a ação rescisória preventiva.
IV – O pretenso vício de intimação, posterior à decisão que se 
pretende rescindir, se efetivamente ocorrido, não permite a 
formação da coisa julgada material. Assim, a ação rescisória 
deve ser julgada extinta, sem julgamento do mérito, por carên‑
cia de ação, por inexistir decisão transitada em julgado a ser 
rescindida.
c	 Itens III e IV com a redação dada pela Res. do TST no 137, de 4-8-2005 

(DJU de 22-8-2005).

300. Competência da Justiça do Trabalho. Cadastramento no PIS. 
Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar ações ajui‑
zadas por empregados em face de empregadores, relativas ao 
cadastramento no Programa de Integração Social (PIS).

301. Auxiliar de laboratório. Ausência de diploma. Efeitos. O fato 
de o empregado não possuir diploma de profissionalização de 
auxiliar de laboratório não afasta a observância das normas da 
Lei no 3.999, de 15-12-1961, uma vez comprovada a prestação 
de serviços na atividade.

302. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-2003 (DJU de 
21-11-2003).

303. Fazenda Pública. Reexame necessário (nova redação em decor‑
rência do CPC de 2015).
I – Em dissídio individual, está sujeita ao reexame necessário, 
mesmo na vigência da Constituição Federal de 1988, decisão 
contrária à Fazenda Pública, salvo quando a condenação não 
ultrapassar o valor correspondente a: a) 1.000 (mil) salários mí‑
nimos para a União e as respectivas autarquias e fundações 
de direito público; b) 500 (quinhentos) salários mínimos para 
os Estados, o Distrito Federal, as respectivas autarquias e fun‑
dações de direito público e os Municípios que constituam ca‑
pitais dos Estados; c) 100 (cem) salários mínimos para todos 
os demais Municípios e respectivas autarquias e fundações de 
direito público.
II – Também não se sujeita ao duplo grau de jurisdição a decisão 
fundada em: a) súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal 
Superior do Trabalho; b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal ou pelo Tribunal Superior do Trabalho em julgamento de 
recursos repetitivos; c) entendimento firmado em incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de assunção de compe‑
tência; d) entendimento coincidente com orientação vinculante 
firmada no âmbito administrativo do próprio ente público, con‑
solidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa.
III – Em ação rescisória, a decisão proferida pelo Tribunal Regio‑
nal do Trabalho está sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigató‑
rio quando desfavorável ao ente público, exceto nas hipóteses 
dos incisos anteriores. (ex‑OJ no 71 da SBDI-1 – inserida em 
3-6-1996).
IV – Em mandado de segurança, somente cabe reexame neces‑
sário se, na relação processual, figurar pessoa jurídica de direi‑
to público como parte prejudicada pela concessão da ordem. 

Tal situação não ocorre na hipótese de figurar no feito como 
impetrante e terceiro interessado pessoa de direito privado, 
ressalvada a hipótese de matéria administrativa. (ex‑OJs nos 72 
e 73 da SBDI-1 – inseridas, respectivamente, em 25-11-1996 e 
3-6-1996).
c	Redação dada pela Res. do TST no  211, de 22-8-2016 (DJe de 

24-8-2016).

304. Correção monetária. Empresas em liquidação. Art. 46 do ADCT/CF. 
Os débitos trabalhistas das entidades submetidas aos regimes 
de intervenção ou liquidação extrajudicial estão sujeitos a cor‑
reção monetária desde o respectivo vencimento até seu efetivo 
pagamento, sem interrupção ou suspensão, não incidindo, en‑
tretanto, sobre tais débitos, juros de mora.

305. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Incidência sobre o aviso 
prévio. O pagamento relativo ao período de aviso prévio, traba‑
lhado ou não, está sujeito à contribuição para o FGTS.

306. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-2003 (DJU de 
21-11-2003).

307. Juros. Irretroatividade do Decreto‑Lei no 2.322, de 26-2-1987. A 
fórmula de cálculo de juros prevista no Decreto‑Lei no 2.322, de 
26-2-1987 somente é aplicável a partir de 27-2-1987. Quanto ao 
período anterior, deve‑se observar, a legislação então vigente.

308. Prescrição quinquenal.
I – Respeitado o biênio subsequente à cessação contratual, a 
prescrição da ação trabalhista concerne às pretensões imediata‑
mente anteriores a cinco anos, contados da data do ajuizamento 
da reclamação e, não, às anteriores ao quinquênio da data da 
extinção do contrato.
II – A norma constitucional que ampliou o prazo de prescrição 
da ação trabalhista para 5 (cinco) anos é de aplicação imediata 
e não atinge pretensões já alcançadas pela prescrição bienal 
quando da promulgação da CF/1988.
c	Redação dada pela Res. do TST no  129, de 5-4-2005 (DJU de 

20-4-2005).

309. Vigia portuário. Terminal privativo. Não obrigatoriedade de 
requisição. Tratando‑se de terminais privativos destinados à na‑
vegação de cabotagem ou de longo curso, não é obrigatória a 
requisição de vigia portuário indicado por sindicato.

310. Cancelada. Res. do TST no 119, de 25-9-2003 (DJU de 
1o-10-2003).

311. Benefícios previdenciários a dependente de ex‑empregado. Cor‑
reção monetária. Legislação aplicável. O cálculo da correção mone‑
tária incidente sobre débitos relativos a benefícios previdenciá‑
rios devidos a dependentes de ex‑empregado pelo empregador, 
ou por entidade de previdência privada a ele vinculada, será o 
previsto na Lei no 6.899, de 8-4-1981.

312. Constitucionalidade. Alínea b do art. 896 da CLT. É constitucio‑
nal a alínea b do art. 896 da CLT, com a redação dada pela Lei 
no 7.701, de 21-12-1988.

313. Complementação de aposentadoria. Proporcionalidade. BANES‑
PA. A complementação de aposentadoria, prevista no art. 106, e 
seus parágrafos, do regulamento de pessoal editado em 1965, 
só é integral para os empregados que tenham 30 (trinta) ou mais 
anos de serviços prestados exclusivamente ao banco.

314. Indenização adicional. Verbas rescisórias. Salário corrigido. Se 
ocorrer a rescisão contratual no período de 30 (trinta) dias que 
antecede à data base, observado a Súmula no 182 do TST, o 
pagamento das verbas rescisórias com o salário já corrigido 
não afasta o direito à indenização adicional prevista nas Leis 
nos 6.708, de 30-10-1979 e 7.238, de 28-10-1984.

315. IPC de março/1990. Lei no 8.030, de 12-4-1990 (Plano Collor). 
Inexistência de direito adquirido. A partir da vigência da Medida 
Provisória no 154, de 15-3-1990, convertida na Lei no 8.030, de 
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1384 Coleção C Estratégia OAB

Índice Alfabético‑Remissivo Geral

A
ABANDONO DE EMPREGO
•	 aviso‑prévio: Súm. no 73 do TST
•	 falta grave: art. 482, i, da CLT
•	 não retorno ao serviço em 30 dias: Súm. no 32 do TST
•	 prazo de decadência para ajuizar inquérito: Súm. 

no 62 do TST

ABERTURA NOS PISOS
•	 arts. 172 e 173 da CLT
•	 previsão legal: Lei no 7.989/1990 alterada pela Lei 

no 13.134/2015

ABONO ANUAL
•	 previsão legal: Lei no 7.998/1990

ABONO DE FALTA
•	 abandono de emprego; presunção: Súm. no 32 do TST
•	 ausência da parte e testemunha para comparecer à 

Justiça: art. 473, VIII, da CLT
•	 ausência da parte em serviço para comparecer à Jus‑

tiça: Súm. no 155 do TST
•	 ausência da testemunha para comparecer à Justiça: 

art. 822 da CLT
•	 comparecimento à Justiça do Trabalho: arts. 473, VIII, 

e 822, da CLT, e Súm. no 155 do TST
•	 exame preventivo de câncer: art. 473, XII, da CLT
•	 falta justificada; aborto: art. 395 da CLT
•	 falta justificada; consulta na gravidez: art. 392, § 4o, 

II, da CLT
•	 falta justificada; trabalhar em eleição: art. 98 da Lei 

no 9.504/1997
•	 falta justificada; um dia por ano para acompanha‑

mento do filho de até 6 anos em consulta médica: 
art. 473, XI, da CLT

•	 faltas decorrentes de acidente do trabalho; férias e 
décimo terceiro: Súm. no 46 do TST

•	 faltas justificadas: art. 473 da CLT
•	 faltas justificadas; dois dias para acompanhamento 

de esposa ou companheira em exames e consultas: 
art. 473, X, da CLT

•	 faltas justificadas não são computadas para férias: 
Súm. no 89 do TST

•	 não serão consideradas faltas para desconto do pe‑
ríodo de férias: art. 131 da CLT

•	 por doença: ordem preferencial do atestado médico: 
Súmulas nos 15 e 282 do TST, e art. 60, § 4o, da Lei 
no 8.213/1991

•	 repouso semanal remunerado; perda: art.  6o Lei 
no 605/1949

ABONO PECUNIÁRIO – FÉRIAS
•	 abono de férias: art. 7o, XVII, da CF
•	 abono de férias; não integração à remuneração do 

empregado: art. 144 da CLT
•	 conversão de férias em abono pecuniário: art. 143 

da CLT
•	 de férias; prazo para requerer: art. 143, § 1o, da CLT
•	 de férias; trabalho em regime parcial: art. 58‑A, § 6o, 

da CLT
•	 férias coletivas: art. 143, § 2o, da CLT
•	 integração ao salário; gratificações legais e comis‑

sões: art. 457, § 1o, da CLT
•	 prazo de pagamento; quitação: art. 145 da CLT
•	 prestações habituais; não integração: art. 457, § 2o, 

CLT
•	 quitação: art. 145, § 5o, da CLT

ABONO SALARIAL
•	 abono previsto em norma coletiva apenas aos em‑

pregados em atividade: OJ da SBDI‑I no 346 do TST
•	 não integra o salário para todos os efeitos legais: 

art. 457, § 2o, da CLT
•	 norma coletiva: OJ da SBDI‑I no 346 do TST

ABORTO
•	 comprovação por atestado médico oficial; repouso 

remunerado: art. 395 da CLT
•	 não criminoso; previsão legal: art. 395 da CLT
•	 não será considerada falta ao serviço; licenciamento 

compulsório: art. 131, II, da CLT

ABRIGOS
•	 empregadores rurais – obrigatoriedade de construção 

de abrigos rústicos: PN da SDC no 108 do TST

ABUSO DO PODER ECONÔMICO
•	 previsão constitucional: art. 173, § 4o, da CF

AÇÃO ANULATÓRIA
•	 ação anulatória de débito fiscal; depósito prévio: IN 

do TST no 34/2009
•	 anulação de cláusula de acordo ou convenção coleti‑

va: art. 611‑A, § 4o, da CLT
•	 anulação de cláusula de acordo ou convenção cole‑

tiva; litisconsórcio necessário sindicatos: art. 611‑A, 
§ 5o, da CLT

•	 competência: OJ da SBDI‑II no 129 do TST
•	 legitimidade do Ministério Público do Trabalho; nu‑

lidade de cláusula de contrato, acordo coletivo ou 
convenção coletiva: art. 83, IV, da LC no 75/1993

•	 previsão legal: art. 966, § 4o, do CPC

AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO DE INFRAÇÃO
•	 depósito; admissibilidade da ação; inconstitucionali‑

dade: Súm. Vinc. no 28 do STF
•	 previsão legal: art. 38 da Lei no 6.830/1980

AÇÃO ANULATÓRIA DE CLÁUSULA 
CONVENCIONAL
•	 anulação de cláusula de acordo ou convenção coleti‑

va; litisconsórcio necessário; sindicatos: art. 611‑A, 
§ 5o, da CLT

•	 legitimidade do Ministério Público do Trabalho: 
art. 83, IV, da LC no 75/1993

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
•	 competência territorial; local do dano: art. 93 do CDC, 

e OJ da SBDI‑II no 130 do TST
•	 legitimidade: art. 5o da Lei no 7.347/1985
•	 litispendência: art. 104 do CDC

AÇÃO COLETIVA
•	 direitos transindividuais; difusos, coletivos e indivi‑

duais homogêneos: art. 81 do CDC
•	 julgamento do TST: Súm. no190 do TST
•	 legitimidade: art. 82 do CDC
•	 proposta por entidade associativa; substituídos: 

art. 2o‑A da Lei no 9.494/1997
•	 reivindicações da categoria; forma clausulada e fun‑

damentada: OJ da SDC no 32

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
•	 fundamentação legal: arts. 539 a 549 do CPC
•	 cabimento: art. 335 do CC
•	 extinção contratual; prazo para quitação: art. 477, 

§ 6o, da CLT
•	 matéria: arts. 334 a 345 do CC

AÇÃO DE CUMPRIMENTO
•	 coisa julgada: OJ da SBDI‑I no 277 do TST
•	 competência: art. 114, III, da CF, e Lei no 8.984/1995
•	 fundamento legal: art. 872 da CLT
•	 inviabilidade da ação rescisória; desconstituição: 

Súm. no 397 do TST
•	 legitimidade sindical; observância de acordo e con‑

venção coletiva: Súm. no 286 do TST
•	 para cumprimento de norma coletiva; incabível ação 

individual: OJ da SBDI‑I no 188
•	 prazo prescricional; trânsito em julgados da sentença 

normativa: Súm. no 350 do TST
•	 representação dos empregados em audiência; sindi‑

cato: art. 843 da CLT
•	 trânsito em julgado da sentença normativa: Súm. 

no 246 do TST

AÇÃO DECLARATÓRIA
•	 custas processuais: art. 789, caput e III, da CLT
•	 imprescritível; anotação na CTPS; fins previdenciá‑

rios: art. 11, § 1o, da CLT
•	 incabível; complementação de aposentadoria: OJ da 

SBDI‑I no 276, I, do TST
•	 prescrição para ação condenatória; trânsito em julga‑

do da ação declaratória: OJ da SBDI‑I no 401 do TST
•	 reconhecimento de tempo de serviço; fins previden‑

ciários: Súm. no 242 do STJ

•	 reconvenção: Súm. no 258 do STF

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
•	 competência originária; STF: art. 102, I, a, da CF
•	 legitimidade: art. 103 da CF

AÇÃO EXECUTIVA
•	 cheques e notas promissórias: art. 13 da IN do TST 

no 39/2016
•	 cobrança; contribuição sindical: art. 606 da CLT
•	 cobrança; multa administrativa: art. 642 da CLT
•	 competência; título extrajudicial: art. 877‑A da CLT
•	 julgamento: art. 678 da CLT
•	 multas administrativas; órgãos de fiscalização: 

art. 114, VII, da CF
•	 títulos executivos extrajudiciais: arts. 876 da CLT, e 

13 da IN do TST no 39/2016

AÇÃO MONITÓRIA
•	 cabimento: arts. 700 a 702 do CPC
•	 fundamento legal: arts. 700 e ss. do CPC

AÇÃO PLÚRIMA
•	 audiência; representação dos empregados; sindicato: 

art. 843 da CLT
•	 custas; incidência sobre o valor global: Súm. no 36 

do TST
•	 litisconsórcio ativo; empregados da mesma empresa 

ou estabelecimento: art. 842 da CLT
•	 precatória; reclamações trabalhistas plúrimas; crédito 

de cada reclamante: Orientações Jurisprudenciais do 
Tribunal Pleno nos 9 e 13 do TST

AÇÃO REGRESSIVA
•	 contratos de subempreitada; empreiteiro principal 

contra subempreiteiro: art. 455 da CLT
•	 incompetência da Justiça do Trabalho; empresa ver‑

sus empresa: art. 114 da CF

AÇÃO RESCISÓRIA
•	 ação cautelar: Orientações Jurisprudenciais da 

SBDI‑II nos 76 e 131 do TST
•	 ação de cumprimento: Súm. no 397 do TST
•	 ação rescisória de ação rescisória: Súm. no 400 do TST
•	 ação rescisória preventiva; não cabimento: Súm. 

no 299, III, do TST
•	 acordo judicial ou extrajudicial; homologado: art. 831, 

par. ún., da CLT; Súmulas nos 100, V, 259 e 403 do TST 
e OJ da SBDI‑II no 132 do TST

•	 adicional de caráter pessoal; Banco do Brasil: OJ da 
SBDI‑II no 4 do TST

•	 adicional de insalubridade; base de cálculo: OJ da 
SBDI‑II no 2 do TST

•	 alçada; inaplicável; ação rescisória e mandado de 
segurança: Súm. no 365 do TST

•	 ausência de capitulação ou capitulação errônea; não 
configura inépcia: Súm. no 408 do TST

•	 Banco do Brasil; adicional de caráter pessoal: OJ da 
SBDI‑II no 4 do TST

•	 Banespa; complementação de aposentadoria: OJ da 
SBDI‑II no 8 do TST

•	 cabível; ascensão de professor adjunto para titular 
sem concurso: OJ da SBDI‑II no 38 do TST

•	 cabível; contradição entre fundamentação e parte 
dispositiva do julgado: OJ da SBDI‑II no 103 do TST

•	 cabível; contratação sem concurso; contrato nulo: OJ 
da SBDI‑II no 10 do TST

•	 cabível; decisão de agravo regimental que analisa o 
mérito: Súm. no 411 do TST

•	 cabível; decisão de deferir verbas em concurso público 
anulado: OJ da SBDI‑II no 128 do TST

•	 cabível; decisão homologatória de acordo: Súm. 
no 259 do TST

•	 cabível; decisão que determina reintegração após o 
período de estabilidade: OJ da SBDI‑II no 24 do TST

•	 cabível; decisão que extingue a execução: OJ da 
SBDI‑II no 107 do TST

•	 cabível; decisão que nega garantia de emprego ao 
suplente da CIPA: OJ da SBDI‑II no 6 do TST

•	 cabível; desnecessário o esgotamento dos recursos: 
Súm. no 514 do STF

 Estrategia CLT-4ª ed.indb   1384 Estrategia CLT-4ª ed.indb   1384 03/06/2022   15:3503/06/2022   15:35


